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I - ATA DA 14• SESSÃO, EM 20 DE MARÇO DE 1981 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofícios do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

- N• S/07 /81 (n' 5 j81-P jMC, na origem), encaminhando ao Senado 
Federal cópia do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos 
autos do Recurso Extraordinário n9 92.804-9, do Estado do Rio Grande 
do Sul, o qual declarou a inconstitucionalidade do Decreto MuniCipal n"' 
182, de J9 de abril de 1977, do Município de Faxina! do Soturno, daquele 
Estado. 

- N• Sj08j8r(n•Q,78-I~P/MC, na origem), encaminhando ao Senado 
Federal cópia do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos 
autos do Recurso Extraordinário n9 92.355-1, do Estado de São Paulo, o 
qual declarou a incon_s.titucionalidade do art. 79, parágrafo único, do De­
creto Municipal n• 12.490, de 29 de dezembro de 1975, daquele Estado. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Requerimento n9 177/80, do Sr. Senador Amaral Furlan, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, de um voto de congra­
tulações com a Editora da Universidade de São Paulo por motivo de 
lançamento do I.5009lífulo de sua notável coleção de obras do mais acen­
tuado valor cultural. 

-Mensagem n• 268/80 (n' 501/80, na origem), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Senhora de Oliveira (MG) a 
elevar em Cr$ 21.171.150,00, o montante de sua dívida consolidada. 

1.2.3 - Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 25/81-Comj:llementar, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro~ qUe dispõe sobre a isenção de IPI na aqui­
sição de veículos por cooperativas que visem explorar o transporte coleti­
vo urbano. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Eleição do Prof. Eduardo 
Portella para membro da Academia Brasileira_ de_ Letras. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES - Considerações sobre os 
decretos-leis recentemente baixados pelo Senhor Presidente da República, 
dispondo sobre a nomeação de prefeitos de municípios considerados áreas 
de Segurança Nacional; e transferindo à competência da Previdência So­
cial o controle e aplicação dos recursos do SESI, SENAC, SESC e SE­
NAC, objeto de recente pronunciamento do Senador Marcos Freire. 

SENADOR MARCOS FREIRE. em explicação pessoal- Reparos 
ao discurso de seu antecessor na tribuna. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- A alta do custo de vida na ci­
dade do Rio de Janeiro. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n9 14/81, do Senador Aloysio Chaves, solicitando 
tenham tramitação conjunta os Projetos de Lei do Senado n9s 208, de 
1980, do Senador Roberto Saturnino, e 214, de 1980, do Senador Hum­
berto Lucena, alterando o art. 211 da Lei nll 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que instituiu o Fundo de_ Garantia do Tempo de Serviço. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 92/78 (n' 52S775, na Casa de origem), 
que altera a redação dos arts. 379, 380 e 404 e revoga o art. 375 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 111 de 
maio de 1943. Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n• 276/80, do Senador Adalberto Sena, 
que acrescenta parágrafo ao artigo 383 do Código Civil. Aprovado, segun­
do turno. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 170/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dá nova redação a dispositivos da Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 
Aprm·ado, nos termos do substitutivo da Comíssão de Constituição e Jus­
tiça. Á Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n9 357/79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão ·de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. {Apreciãção preliminar da juridicidade.) Dis­
cussão encerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

1.4 - DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR AGENOR MARIA -Problema da poupança no interior 
do País. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Sugestão ao Governo Federal 
de medidas que visem dispensar o Imposto Territorial Rural referente ao 
exercício de 1980, incidentes sobre as propriedades localizadas nos mu~ 
nicípios que estejam enquadradas na área de emergência no N ardeste. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Adoção de uma política de 
descentralização, com vista à efetiva participação dos diferentes setores da 
comunidade brasileira. 

SENADOR BERNARDINO VIANA - Inclusão no orçamento mo­
netário do Banco do Brasil de verba para investimentos agropecuãrios. 

SENADOR. EVANDRO CARREIRA....:. Considerações sobre o plei­
to eleitoral de 1982. 

SENADOR LENOIR VARGAS- Inauguração, amanhã, das ativi­
dades da SIDERSUL catarinense, na cidade de lmbituba - SC. 

SENADOR LEITE CHAVES- Protesto dos produtores de soja de 
Cascavel - PR, publicado no jornal Folha de Londrina. 
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SENADOR RAIMUNDO PARENTE- J?1eição e posse, na Presi­
dência do Supremo Tribunal Federal, do Ministro Xavier de Albuquer­
que. 

1.5 - COMUNICAÇÃO DA PRÊSiDENCJA 

Desigriação de Comissão EspeciàfEXtenla, em atendimento à solici­
tação contida no Requerimento nt,) 11/81, para visitar as áreas mais ating"i-­
das pela atual estiagem no Nordeste, verificar a extensão do flagelo e as 
medidas_ que estão sendo postas em prâticã.. · -

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Marcos Freire, pronunciado na sessão de 19-3-81. 

3- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

- Ata de reunião da Comissão Diretora do Grupo, realizada em 
26-2:8r.· 

4 -MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

ATA DA 14~ SESSÃO, EM 20 DE MARÇO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRES!Dll:NCIA DOS SRS. PASSOS PÚRTO, JORGE KALUME E ALMIR PINTO. 

ÀS 14 HORAS-E37iM!NUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Evandro Carreira- Raimundo Pa­
rente- Aloysio Chaves -Alexandre Costa- José Sarney - Bernardino 
Viana- Almir Pirita- José Lins- Agenor Maria- Martins Filho- Cu­
nha Lima- Aderbal Jurema - Marcos Freire- Nilo Coelho- Lourival 
Baptista- Passos Pôrto- Lomanto Júnior- Luii-Viiria- Dirceu Cardo­
so - Hugo Ramos - Nelson CarneirO --:- Franco Montoro - Henrique 
Santillo- Lázaro Barboza- Gastão Müller- Vicente Vuolo- Leite Cha­
ves - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus lniCiámos nossos trabalhos. 
O Sr. !"'-Secretário procederá à leiiura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS DO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N• S/07/81 (n• 5/81-P/MC, na origem), de 18 de março de 1981, enca­
minhando ao Senado Federal cópia do acórdão proferido pelo Supremo Tri­
bunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n"' 92.804-9, do Estado 
do Rio Grande do Sul, o qual declarou a inconstitucionalidade do Decreto 
Municipal n"' 182, de 19 de abril de 1977, do Município de Faxina! do Sotur­
no, daquele Estado; 

N• S/08/81 (n• 6/81-P/MC, na origem), de i8-de março de 1981, enca­
minhando ao Senado Federal cópia do acórdão proferido pelo supremo Tri­
bunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n9 92.355-1, do Estado de 
São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade do art. 79, parágrafo úni­
co, do Decreto Municipal n• 12.490, de 29 de dezembro de 1975, daquele Es­
tado. 

(À Comissão de ConstituiçãO e Justiça.) 

PARECERES 

PARECER N• 65, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Re­
querimento n.0 177, de 1980, "do Senhor Senador Amaral 
Furlan, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, de um voto de congTatulações com a Editora da 
Universidade de São Paulo por motivo do lançanumto do 
1.500.0 título de sua notável coleção de obras do mais 
acentuado valor cultural''. 

Relator: Senador AderbaJ Jurema. 
O Requerimento sob exame, de autoria do ilustre Senador Ama­

ral Furlan, visa a inserir nos Anais da Casa um voto de cQngra­
tulações com a Editora da Uuiversidade de São Paulo, por motivo 
do lançamento do 1. 500.0 título de. sua coleção de obras. 

2. Na Justif~c_ação, aduz o Autor: "a sua Edit-ora (da USP), 
al-cançando a_marca das 1.500 edições originais, assinala um feito 
digno de louvor. Não só faz crescer o número de autores e obnt.s 
de reconhecido mérit·:J como, e ainda, põe à disposição dos estu­
dantes e do.s estudiosos trabalhos da maior significaç5o cultural a 

preços muito abaixo do mercado normal, facilitando ao.s menos 
favorecidos da fortuna o alteamento de .seus conhecimentos". 

3. Reza o art. 245 do Regimento Interno que '·o requerimen­
to de voto de aplauso, regozijo, louvor, solidariedade, congratula­
ções ou .semelhante_ ,só será admitiq_o 9-l.!and.9 diga_ respeito .a ato 
públic·o ou acontecimento de alta Sigmficaçao nac10nal ou Inter-
nacional". -

Determina, pói' sua vez, 6 § 1.0 do mesmo art. 245 que seja o 
Requerimento remetido a esta Comissão, que, de acordo com o 
art. 100, item VIII, do Regimento Interno, deve opinar sobre a 
matéria. 

Ora. .,no caso. ,_pr..esente.. está- cor.reta a.__ trmlitaçãa, .. enqua.nt:., 
por oufiO lado, o"-:Requernnenw ·-atetrde ?.os reQUi'Sitos para 'admis­
são de v-oto de aplauso, uma vez que -o fato a que -~e refere -­
lançamento de 1. 500.0 titulo da Editora da USP - é aconteci­
mento de alta significação cultural para o Paí.s, dadas as reper­
cussões que a atividade -editorial qualificada acarreta para o pro· 
gresso da cultura. 

4. Opinamos ante o_ exposto, pela ap-rovação do Requerimen­
to, atendidos que 'estão os pressupostos regimentais pertinentes. 

Sala. das COmissões, 20 de novembro de 1980. - Aloysio Cha­
ves Presidente em exercicio - Aderbal Jurema., Relator - Abnir 
PiJ{to - 1\-loacYr DaJJ.a. - Helvídio Nlllles - Hugo Ramos - Ra-i­
mundo Parente -.Leite Chaves - Franoo Montoro. 

PARECERES Nos 66, 67 E 68, DE 1981 

PARECER N.0 66, DE 1981 

Da Comissão de Economia. SQbre a Mensagem n.0 268, 
de 1980 (n." 501, de 1980, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, sustentando à aprovação do Senado 
Federal proposta para que seja autorizada a Prefeitura 
1\-lunicipal de Senhora de Oliveira (MG) a elevar em 
Cr$ 21.171.150,00 -(vint"e e um milhões, cento e setenta e 
um mil e cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada. 

Relator: Senador Tancredo Neves 

Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o Senhor Pre­
sidente da República encaminha ao exame do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Senhora de Oliveira que obje­
tiva contratar, junto à Caixa Econômica do Estado de Wnas 
Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação, as seguintes operações de crédito: 

Características das operações: 

Operação I 

A - Valor: Cr$ 18.146.700,00 
30.000 UPC de Cr$ 604,89, em julho 

B -Prazos: 
1 - de carência: até 18 meses; 
2 - de amortização: _300 meses: 
e_ - Encargos~ 

1 -juros: 1% a.a.; 

(correspondentes 
de 1980; 

a 

2 - correção monetária: trimestral conforme varia"' 
ção da UPC; 
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~ - seguros: previstos pelo SFH/BNH; 
- Garantias: primeira e especial hipoteca dos lo­

tes ae terreno .e das habitações a .s~rem edificadas, bem 
como caução das quotas do ICM; · · 

E - Destinação dos recursos: construcão de 100 uni­
dades habitacionais de interesse social. coln valores uni­
tários limitados ao máximo de 300 UPC, destinadas a tra­
balhadores com renda familiar de até 3 salários mínimos. 
aos quais o financiame_nto será transferido após J. comer­
cialização dos imóveis. 

Operação TI 

A- Valor: Cr$ 3.024.450,00 (correspondentes a 5.000 
UPC de Cr$ 6C4,89 em julho de 1980); 

B- Prazos: 
1 - de carência: até 18 meses: 
2 - de amortiza~ão: 216 meses; 
C - Encargos: 
l-juros: 5% a.a. l4% + 1% pelo rep~.sse); 

2 - correcãcr monetária: trjmestral conforme varia­
ções da UPCJ ; 

3 - seguros: previstos pelo SFH/BNH; 
D - Garantia: vinculacão das' quotas do Imposto so­

bre a Circulação de Mercadorias <ICMl; 
. E - Destinação dos re'Cursos: execução de obras de 
Infra-estrutura urbana necessá:ri.as à construção das 100 
unidades habitacionais, objeto da operação r. -

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmen­
te ao pedido por entendê-lo técnica e f.in_anceiramente viável 
não devendo os seus encargos gerar maioreS p!essões na execuç_ãÜ 
orçamentária dos próximos exercícios. 

Nc,? mérito, ? empreendime ... nto se enquadra em casos análogos 
que têm merecido a aprovaçao da Casa. até mesmo porque se 
trata de investiment_o reprodutivo que faz retornar aos cofre_s 
públicos grande parte dos capitais investidos. 

Ante o exposto, acoll)emos a mensagem nos termos do se­
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o 18, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Senhora de Oli­
veira a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões 
cento e setenta e um mil e cento e cinqüenta cruzeiros), 
o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal reso!v'e: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Senhora de Oliveira 

(MG), nos termos do art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 11 de outu-
bro de 1976, .do Senad_p Federal, autorizada a elevar em ......... . 
Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões. cento e setenta e um mil 
cento e cinqüenta crUzeiros) o montante _de sua divida consoli­
dada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor, junto à Caixa Econômica do Estado de_ Minas Gerais, 
esta na qualidade de agente financeiro d,o Bã..nCO Nacional da 
Habitação~ destinado ao financiamento da construção de 100 uni­
dades habitacionais de interesse social, destinadas a trabalhado­
res com renda familiar até três salários .111L:nlmos naquele mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Gentral do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na da_ta de sua pu-
blicação. - - -- . _ _ 

Sala das Comissões, 27 de novembro c!e 1930. - Teotônio 
Vilela, Presidente - Tªn.;:_tg_dQ._Neves, Relator- Bernardino Viana 
- Orestes Quércia - Vicente Vuolo - Lenoir Vargas, 

PARECERES N.o< 67 E 68, DE 1981 

. ~obre o Projet<!_ de Resoluçl'io n.u 18, de 1981, da Co­
m•ssao de Economia, que "autn.riza a Prefeitura Muni-
cipal de Senhora de Oliveira (MG) a elevar em , , ....... . 
Cr$ 21.l!'L l5l}.OO (vinte e um mi!hões, cento e setenta 
e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada". 

PARECER N.0 67, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Muril_Q Bad_aró 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão_ de _Economia 

do Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Men­
sagem n.o 268/80, autoriza a Prefeitura Municipal de Senhora 
de Ollveira rMG) a contratar empréstimo no valor de ......... . 

CrS 21.171.150,00 <vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, 
c12nto e cinqüenta cruzeil·os), desth1.ado a financiar a con5truçõ.o 
de 10':: unidades habitacionais de interesse sociaL 

O pedido foi formulado .t;Los termos do preceituado no art. 2.0 

da Resolução n.0 93, de 1976, do Senado Federal, implicando 
por conseguinte, a não observância dos limites fixados no art. 2.0 
da Resolução n.0 62, de 1975, também do Senado FederaL 

No mérito, a Comissão àe Economia examinou e -considerou 
pleito viável técnico e financeiramente concluindo pelo presente 
Projeto de Resolução. ' 

Em face do exposto, verifica-se que a proposição foi elabo­
rad~ consoante as pres~rições legais e regimentais aplicáveis à 
especie merecendo, por 1sso, o nosso encaminhamento favorável, 
no que tange aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técn~ca legislativa. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro_ de 1980. - Aloysio Chaves 
Presidente, em exercício - 1\-Iurilo Badaró, Relator - Raimund~ 
Parente - Aderbal Jurema - :\toacyr Dana - Bernardino Viana 
- Almir Pinto - Leite Chaves - Hugo Ramos. 

PARECER N.0 68, DE 1981 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador José Sarney 
Sob exame, projeto de resolução da Comissão de Economia 

do Senado Federal, que autoriza a Prefeitura Municipal de Senho­
ra de Oliveira a contratar empréstimo no valor de .......•.•.• 
Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um mllhões, cento e setenta e um mil 
cento e cinqüenta cruzeiros) destinado a financiar a construçã~ 
de 100 unidades habitacionais de interesse social destinada:s a 
trabalhadores com renda familiar até 3 (trêsl salários mínimos. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se favora­
velmente à proposição, quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e têcni"Ca legislativa. 

No mérito, o empreendimento é de grande relevância social 
para o município em questão e se enquadra nas diretrizes ope­
racionais do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1980 - Orestes Quércia, 

Presidente em exercício - José Sarney, Relator - Benedito Ca­
nelas - Jutaby Magalhães - Almir Pinto - Lenoir Vargas -
Murilo Badaró - Amaral Furlan - Raimundo Parente. 

_o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -O Expediente lido vai à publi­
caçao. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. {9~Secretário. 
E li<fo o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 25, DE 1981 
Complementar 

Dispõe -sobre a isenção de IPI na aquisição de veículos 
per cooperativas que visem explorar o transporte coletivo 
urbano. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 As cooperativas que se constituírem para exploração 

de serviço de transporte urbano de pas.sageh:os gozarão de isenção 
total do IPI na aquisição de veículos automotores. 

Art. 2.0 Os veículos _adquiridos na forma do artigo anterior 
poderão ser repassados aos cooperados, mas terão que ser obrigato­
riamente utilizados no transporte urbano de passageiros e serão 
gravados com inalienabilidade pelo prazo mínimo de três (3) anos. 

Art. 3.0 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
A·rt. 4.0 Revogam-se as d1sposições em contrário. 

Justificação 
Dia:nte das dificuldades creditícias atualmente existentes no 

País que, dentre outras conseqüências, impede que uma pessoa de 
baixa renda possa adquirir um v·eículo automotor cos prazos de 
financiamento são exíguos e o valor das prestações a:to demais), 
o qUe aqui se busca é uma fórmula válida d:e estimular e possibi­
litar os Interessados na exploração do tranSporte coletivo de pas­
sageiros nos centros urbanos, principalmente tãxis. 

A Nação tem inte-resse em propiciar a rev~talização de tal ati­
vidade e, também, principalmente em estimular o transporte co­
letivo de passageiros, ·quando menos para fazer poupar combustível, 
de sorte que pode muito bem abrir mão do tributo a que se refere 
o projeto nas vendas de veícu~os automotores aqquiridos por co­
operativas e destinados à referida finalidade. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1981. - Nelson carneiro. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido serã publicado e 
remetido às comissões_ competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nado r_ Lourival Baptista, pflri1eit-o Orador inscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Lê o seguinte discurso.)­
Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

O ingresso, ontem, do insigne esctitõr e mestre da crítica literária b_rasi­
leira Eduardo Portella, na Academia Brasileira de Letras, deve ser encarado 
como uma justa e merecida consagração de uma obra que alcançou extraordi­
nária dimensão cultural pelos seus méritos intrínsecos, alta categoria líterária 
e indicutível perenidade. 

É com a maior naturalidade que deve ser acolhido o auspicioso aconteci­
mento: resultado da intensa atividade cultural de um professor reconhecida­
mente capaz e preparado para uma brilhante carreira no magistério superior, 
cuja trajetó~_ia, pontilhada de sucessos, levou-o à direção da Faculdade deLe­
tras da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Foi no pleno desempenho dessa importante missão educativa que o Pre­
sidente João Baptista Figueiredo foi buscá-lo para integrar o seu Ministério. 

Logo após assumir o Ministério da Educação e Cultura, anunciou as seis 
metas básicas de sua gestão: 

l - Democraticar a informação- cultural; 
2- Universalizar compulsoriamente o ensino de li' grau; 
3 - Profissionalizar, de fato, ao nível de 211 grau; os milhões de jovens 

que lograram acesso às escolas disponíveis; 
4 - Melhorar as condições de ensino superior; 
5 - Qualificar a- pós-graduação; 
6 - Dignificar o salário do professor. 
Promoveu, também, o Ministro Eduardo Portella, a execução de grande 

número de providências concretas, voltando-se para as zonas rurais e a peri­
feria das grandes aglomerações urbanas, com a _obsessão de atender, priorita­
riamente, às necessidades educativas e culturais dos segmentos mais carentes 
da população brasileira. 

Acompanhei, de perto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a árdua batalha 
travada pelo Ministro Eduardo Portella, que sempre me honrou com a sua 
amizade. 

Ingressando, ontem, na Academia Brasileira de Letras, não podia deixar 
de fazer esta breve comunicação à Casa, ho ITiOm-eõfo em que o escritor e ex­
Ministro atiilge a imortalidade acadêmica, como o mais jovem Membro da 
Academia, regozijando-me com a intelectualidade brasileira, pela consagra­
dera eleição de E_d_uardo Portella, para a Casa de Machado de Assis, na qual 
já se encontram os dois eminentes Senadores, Luiz Viana Filho e José Sarney, 
escritores de excepcional categoria. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Com muito prazer. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Eu acrescentaria aos títulos que 
V. Ex'- dá ao Professor Eduardo Portella a designação de um homem inde­
pendente, que tendo entrado na equipe do Governo do General Figueiredo, 
adotou atitudes de autonomia e foi esse espírito que fez com que ele preferisse 
abdicar do cargo, do que abdicar dos ditames da sua consciência. Eu próprio 
com S. Ex~. em audiêncfa realizada em setembro do ano passado- por sinal 
a primeira audiência que solicitei, em toda a minha vida parlamentar, a um 
Ministro da Educação, e o fiz quando acontecimentos universitários, em Per­
nambuco, diziam-me que o Senador daquele Estado deveria ter esse contato 
pessoal com o titular da pasta, senti a angústia de que o MinisTro Eduardo 
Portella estava possuído. Dizia.:.me, -entã"o, que os compromissos do Minis­
tério para com as Universidades chegavam-a 20 bilhões de cruzeiros e que, na 
verdade, não tinha corno saldá-los, porque as solicitações que fazia, as pro­
postas que apresentava, os recursos de que necessitava feneciam na Secretaria 
de Planejamento. Embora ele não explicitasse o suficiente, ficava claro que os 
setores sociais- do Governo, inclusive o de Educação, como que sucumbem, 
muitas vezes, nos seus melhores projetos, ·pela ditadura financeira que se esta­
beleceu neste Pais e que tem o seu .. quartel-general" na Secretaria de Planeja­
mento. Quero, portanto, congratular-me com V, Ex'" no momento em que ho­
menageia o ex-Ministro Eduarto Portella pela sua eleição para a Academia 
Brasileira de Letras. É um homem da minha geração, que cursou os mesmos 
bancos acadêmicos da Faculdade de Direito, homem voltado para as Letras e 
para a Cultura e que, tendo eventualmente exercido o cargo de Ministro, sou­
be não se deixar seduzir pelas benesses do poder e que, portanto, preferiu cair 
de pé, como caiu, honrando o seu nome e, sobretudo, os ideais que acalentam 
a nossa geração. Muito obrigado a V. Ex~. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Sou grato a V. Ex•, emi­
nente Senador Marcos Freire, pelo seu aparte, e quero dizer que a razão deste 

meu pronunciamento é a homenagem a um homem que serviu ao Governo 
João Baptista Figueiredo e que, no Ministério da Educação e Cultura, deste 
País, e especificamente em relação a Sergipe, foi sempre solícito em atender às 
reivindicações do Estado, que lhe foram apresentadas, tant0 pelo Executivo, 
como pelos Parlamentares. 

A minha palavra; nesta hora, destina-se não somente a assinalar o auspi­
cioso fato da slia eleição na Academia Brasileira de Letras, como também o 
reconhecimento ao trabalho que desenvolveu o Professor Eduardo Portella à 
frente do Ministério da Educação e Cultura. 

Ouço, com muito prazer, o SenadOr Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB- RJ)- O meu aparte, nobre Senador 
Lourival Baptista, já se tornaria desnecessário depois da intervenÇão do Líder 
da Bancada, porque V. Ex• falava em nome pessoal e não era justo que a ho­
menagem ficasse reduzida apenas a um Senador, quando ela deve ser de todo 
o Senado Federal. E excluindo o homem que passou pelo Ministério da Edu­
cação e Cultura, eu, como baiano, quero saudar o conterrâneo pela sua con­
tribuição às letras, ao estudo dos problemas educacionais. Este é o homem 
que foi eleito, ontem, para a Academia Brasileira de Letras, aquele homem 
que já deu _de .si uma valiosa contribui_ç_ão para a cultura nacional. Esse é o 
testemunho e o aplauso que quero dar, sem esquecer aqueles motivos que jus­
tificam a intervenção do nobre Senador Marcos Freire, ao recordar a atitude 
de independência que S. Ex~. como bom baiano, soube exercer quando Minis­
tro da Educação e Cultura. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Sou muito grato a V. 
Ex', eminente Senador Nelson Carneiro, pelo depoimento que dá a respeito 
do ex-Ministro Eduardo Portella, hoje o imortal Eduardo Portella, consagra­
do que foi, ontem, na eleição da Academia Brasileira de Letras. Na verdade, é 
um homem de cultura, cujas obras pela alta categoria do seu conteúdo, não 
somente granjearam-lhe prestígio universitário, como o respeito e admiração 
da intelectualidade brasileira. 

É homem de saber, que honra não só a Bahia, sua terra natal, como o 
Brasil. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- V. Ex• me permite mais um apar­
te? (Assentimento do orador.) Gostaria de acrescentar que Pernambuco tam­
bém se sente homenageado, desde que o Professor Eduardo Portella, embora 
nascido na Bahia, teve toda a sua formação cultural no meu Estado; como 
tive a oportun-idade de dizer, fomOs contemporâneos, colegas da mesma tur­
ma da Faculdade de Direito, onde nos formamos em 1955. Podemos então 
afirmar -que, aos méritos ·da Bahia, Pernambuco talvez tenha contribuído 
para acrescentar os méritos do Professor Eduardo Portella. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Sou muito grato por 
mais esta intervenção de V. Ex•, eminente Senador Marcos Freire, onde mos­
tra que Pernambuco e a Bahia continuam seildo centros irradiadores da inte­
ligência e da cultura em nosso País. 

Faço este registro com a maior satisfação, congratulando-me com a Aca­
demia Brasileira de Letras por ter escolhido, para seu membro, um homem de 
bem, um brasileiro digno, um escritor de méritos incontestáveis, cuja vitorio­
sa carreira, até o presente, constitui o prelúdio de uma obra dimensionada às 
proporções do imenso talento do recém-eleito imortal Eduardo Portella. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao segundo 
orador inscrito, Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma explicação pessoal, em face das referências do Líder Aloysio Cha­
ves. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -V. Ex• terá 15 minutos para ex­
plicação pessoal. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE. Para uma explicação pes­
soal.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Acabamos de ouvir a oração do ilustre Senador Aloysio Chaves, em res­
posta ao pronunciarilentõ que fizemos ontem, de crítica à figura dos decretos­
leis, e em especial aos de n~'s 1.866 e 1.861, do presente ano. S. Ex• dividiu a 
sua oração em duas partes: uma, referindo-se, exaustivamente, ao primeiro 
desses estatutos legais, àquele exatamente em que o Presidente da República 
alterou a sistemática de ocupação das prefeituras daqueles municípios consi­
derados de Segurança Nacional. Aí, S. Ex•, o ilustre representante do Estado 
do Pará, fez uma afirmativa inexata, que não corresponde aos fatos, quando 
afirmou que penetráramos na_ seara do seu Estado, do Pará. 



l\"Iarço de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NA("IO~Al. (Seçào Il) Sâbado 21 457 

Ora, Sr. Presidente, não o fizemos substancialmente, inclusive formalM 
mente deixamos daro que não teríamos, não devíamos e não nos interessava 
entrar nas querelas de_ campanário daquele Estado do Norte. As brigas, as 
disputas, as hegemonias de grupos, até então integrados no mesmo sistema de 
poder, não nos levariam à tribuna, porque elas se inseririam dentro das lutas 
intestinas de forças que até hoje apoiaram, e foram coniventes com o sistema 
imperante neste País, 

Não foi esta a colocação de nos im-iscuir em negócios do Pará, e menos 
ainda de suas lutas partidárias, que nos levou à tribuna. Pelo contrário, porM 
que visando disputas internas de lideranças partídárias, o Senhor Presidente 
da República, ele sim, se utilizou do instltuto formalmente legal dos decretos­
leis para tomar posição em favor de um dos grupos em disputa. 

Esta foi a razão da análise que fizemos do referido_ DecretoMlei n~' 1.866. 
E as próprias observações feitas pelo Senador Aloysio Chaves comprovam de 
que se tratou realmente de _casuísmo do Governo Federal quando, em face 
dos desentendimentos registrãdos no Pará, resolveu modificar a legislação re­
lativa aos municípios de Segurança Nacional. Verdade que S~ Ex•,_ com o sa­
ber jurídico que toda a Casa lhe reconhece, aprofundou-se em considerações 
de natureza doutrinária, inclusive invocando a autoridade de Pontes de MiM 
r anda, para justifiCar até- a competência do Presidente da República na esco­
lha de prefeitos de município-s de Segurança Nacional. 

Acontece que não é isto que está em jogo. Não chegamos a colocar na 
discussão a quem cabe a competência de designar o interveritor dos municíM 
pios sob Segurança Nacional, se ao governador,~se ao Presidente da Repúbli­
ca. A análise que fizemos foi exatainerlte·aquela que mostrava que durante 
anos e anos a lei e a prátiC:aCOnsagravam que nos casos de ausência do prefeíM 
to n_omeado para interventor de um município de Segurança Nacional o lugar 
era preenchido pelo Presidente da Câmara Municipal respectiva. Isso vem 
ocorrendo~ sistematicamente, através dos anos. Lembramo-nos bem que isso 
ocorreu, inclusive, na Cidade de Santos quando, por impedimento de um dos 
interventores federais, foi o presidente da Câmara que assumiu a Prefeitura 
da cidade. Não precisaríamos arrolar aqui outros exemplos porque o próprio 
Senador Aloysio Chaves se encarregou de citar alguns outros casos em que, 
disse S. Ex•, até por meses a fiO, o presidente da Câmara exercia a prefeitura 
cujo interventor estava ausente ou até mesmo afastado do exercício das suas 
funções._ 

Ora, Sr. Presidente, se isso sempre ocorreu sem maiores problemas, por 
que só agora, de repente, num verdadeiro estalo de Vieira, o Presidente da 
República acha por bem modiiTcar essa sistemática e estabelecer que vago o 
cargo de prefeito do município de Segurança Nacional ele pode nomear, de 
imediato, um interventor pro tempore, enquanto não vier uma lista tríplice 
contendo nomes de sua_confianç"a? 

A Constituição mostra que a nomeação é do GoVernador do Estado, 
através da aquiescência do Presidente em relação a.uma lista tríplice cabendo, 
portanto, ao Presidente da República dizer qual dos três nomes prefere que 
seja escolhido prefeito ou interventor. Isso caiu por terra. Na verdade, o 
decretoMlei fere, agride, afronta, torna letra morta o dispositivo constitucio­
nal, porque a partir de agora ou o Govei:nador manda uma lista tríplice já em 
combinação com o Presidente da República ou, então, é a mesmã coisa que 
nada, porque o Presidente da República já terã óo:meado o homem de sua 
confiança. Portanto, só há uma alternativa: o GOvernador mandar o nome 
daquele que o Presidente da República já tiver norri.eado. Em última análise, é 
mais uma farsa que se estabelece neste País, atraVéS: de um decretoMlei, uma 
penada unilateral e discricionária do Presidente da República. Virtualmente 
revoga-se um dispositiVo constitucional, tiraMse do Governador do Estado a 
competência de escolher o prefeito do município de Segurança Nacional. 

Vamos até aceitar, "ad argumentando", que devesse a competência ser 
do Presidente da República, mas isto não póde ser feito por um decreto-lei. O 
Sr. Presidente da República, que pode tudo neste País, manda uma mensaM 
gem para cã com uma emenda da Constituição, dandoMse esse direito que ele 
se deu através de um mero decreto-lei, sem essa desfaçatez de virtualmente as­
sumir um direito que a Constituição lhe nega, fazendo de conta que continua 
observando a Constit_uição, à espera de uma lista tríplke que só valerá se vier 
o nome que ele quer e bem entende. 

Não, Sr. Presidente, não estão em discussão os enSinamentos sábios do 
grande constitucionalista Pontes de Miranda, cuja autoridade ninguém põe 
em dúvida ou questiona nesta Casa. O que está errijogo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, é que, na verdade, o Presidente da República deixou de ser Chefe 
do Governo, Chefe do Estado, Chefe da Nação ... 

O Sr. Aloysio Choves (PDS- PA)- Nj() apoiado! 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- ... para ser chefe de um 
partido e, mais do que chefe de um partido, chefe de uma facção partidária, 
tomando posições como esta que significam a sua preferência por uma das 
facções em litígio. 

Não, não interessa, aqui, saber quem está com a razão, se o ilustre Sena~ 
dor Jarba:; Passarinho, Presidente desta Casa, ou se o ilustre Governador 
Alacid Nunes. E, como lembramos ontem, justamente eles que diziam que o 
processo de eleição indireta neste País para os governos de Estado era tào 
legítimo quanto as eleições diretas, agora já não defendem isso, porque o i\usM 
tre Senador pelo Pará, em carta que dirigiu ao Sr. Alacid Nunes, diz claraM 
mente: "V. Ex' está nesse cargo por escolha, por decisão, por arbítrio do Se­
nhor Presidente da República". Já a esta altura n.ão precisa a Oposição de~ 
nuncíar o artificialismo das eleições indiretas que existiam neste País para os 
governos de Estado, é o próprio exMLíder do Governo que se encarregou, na­
quela carta que foi publicada pela imprensa. de mostrar que nunca ho_uve 
eleição de governador de Estado nestes últimos anos: o que havia realmente 
era a escolha pessoal, unilateral, discricionária do Palácio do Planalto, a noM 
mear verdadeiros interventores para os governos estaduais. 

Não, Sr. Presidente. Estão dizendo por aí Maluf para mostrar que o Pre­
sidente não escolhe. Estão desmentiqdo, então, ao ex-Líder do PDS, estão 
desmentindo ao Presidente deste Senado Federal porque foi ele quem disse 
em carta dirigida ao Sr. Alacid Nunes que ele recebeu de presente, de prêmio, 

_de dádiva, como se fosse um sátrapa, o Governo" do Estado do Pará. 
Não, Sr. Presidente, a Liderança da Oposição desta Casa não vai calar-se 

contra o uso e abuso dos decretosMleis porque o Senhor Presidente da ReM 
pública, muitas vezes extrapolando até mesmo a competência constitucional, 
se tem realmente exe:~dido no envio desse.s institutos legais e por isso estare­
mos sempre aqui para denunciar coisas dessa natureza. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto. Fazendo soar a campainha.)- Es­
tamos concluindo os 15 minutos que declarei V. Ex• teria direito, quando o 
Regimento Interno realmente estabelece 10 minutos. Houve erro da Presidên­
cia, que mantenho. Mas V. Ex• ainda tem um minuto para concluir os 15 conM 
cedidos pela Presidência, acima do Regimento. 

O SR. MARCOS FREIRE(PMDB- PE)- Sr. Presidente, tentaremos 
resumir. 

No que se refere ao segundo aspecto do discurso do Líder do PDS, ore­
ferente ao Decreto~ lei n<? 1.861, teria a mostrar que, com ele, realmente se sur­
rupia o dinheiro do empresariado. 

S. Ex~-o Senador Aloysio Chaves mostra que houve aumento da alíquota 
de 8% para 12% e que recursos Corfespori.dentes à alíquota anterior continua­
rão sendo entregues àquelas instituições para o aperfeiçoamento profissional 
dos trabalhadores, para sua assistência social, mas a diferença, essa vai para 
os cofres da Previdência Social, para outras fmalidades. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que é isso, senão um imposto dis­
farçado? Aquelas contribuições que o empresariado recolhe tínham finalida­
de específica do SENAI, _do SENAC, do SESI, dessas Instituições. Pois bem, 
o Presidente da República muda isso, aumenta de 8 para 12% essas contri­
buições que são feitas aos em·presãrios, portarito fonte de recursos privados. 
para entidades privadas, aumenta de oito para doze por cento, reconhece e 
proclama pela Liderança da Casa que a diferença- Vai para oS cOfres da PreviM 
dêncía SoCiaL Portanto, imposto evidente. 

Em segundo lugar, o Líder do PDS afirma qUe houve consulta às classes 
empresariais. Quem dâ a resposta não é o líder do PMDB no Seilado Fede­
ral; quem dâ a resposta é o Presidente da Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo, Luiz Eulália Gomes Vidigal Filho, que diz: 

"Não se justifica que sejam introduzidas alterações sem a nossa 
participação restringindo as verbas para a manutenção das entida­
des.'' 

Esta é a resposta que dá não a Oposição, mas um dos líderes do empresaM 
riado nacional, através da Folha de S. Paulo. de 16 de março último. 

Sr. Presidente, estas São as considerações rápidas que tenho a fazer, em 
face de V. Ex• já ter-me chamado a atenção para o término de meu_ tempo. 

A Oposição prova e comprova que aqui, malgrado a nossa linguagem 
contundente, na verdade estamos em defesa da verdade e dos interesses nacio­
nais. ( Aiuito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra, para uma 
comunicação, ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para uma comunicação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Nação tem acompanhado o aumento do custo de vida, apertando cada 
vez mais o cinto, até que não haja mais furos para seguráMlo. Os produtores 
queixam-se dos_ preços vis de seus produtos, vendidos a outros, exorbitantes, 
no varejo. Os comerciantes arrolam os impostos que lhes são cobrados, semM 
pre majorados de ano para ano, em escalas jamais imaginadas. A culpa recai 
sobre os atravessadores, que se beneficiam do trabalho dos que produzem e 

. conseguem escapar das malhas do fi~co. Nesse contexto vive a Nação, en-
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quanto os índices inflacionário"S transpõem limites repletos de apreensões e o 
Poder Público nada num mar de indefinições e contratempos, levando o de­
sassossego aos lares dos assalariados, que já não sabem, por exemplo, se seus 
salários serão corrigidos semestralmente, ou, como quer o Sr. Ministro da 
Fazenda, por força de entendimentos entre patrões e empregados. Cresce o 
número de_desempregados em quase todo o País, e-a cada ano multidões de 
jovens buscam trabalho. O ensino, cada vez mais, se converte em privilégio 
dos afortunados, ainda que nem sempre sejam os de mais fecunda vocação. 

Otávio Mangabeira, ao deixar o governo da Bahia, que ele exercera com 
amor e devoção, se preocupava com os que recebem ainda menos que o sa­
lário mínimo e ás vezes, nos alagados e nas favelas, vivem ao deus-dará. As 
batidas policiaiS; que sobem os morros, em busca de malfeitores, estigmati­
zam com processos iníquos de vadiagem os que não têm carteira assinada, 
num país onde o desemprego começa a caminhar rapidamente para índices de 
assustar. O primeiro flagrante de vagabUndagem é, muitas vezes, o estímulo 
inicial para que o pobre sem trabalho comece, nos xadrezes, o contato com 
criminosos e viciados. A fiança abre as portas das delegacias para os que po­
dem pagá-la e conserva, numa estranha prisão cautelar, os que não têm di­
nheiro. Ainda não se fez lei, e Deus permita que a nova legislação o acolha, 
projeto que apresentei, há mais de trinta anos, na Câmara dOs Deputados, 
autorizando também a liberdade daqueles que, por sua pobreza não possam 
atender ás exigências pecuniárias da Tí3.riça. 

Uma fonte poderosa do aumento do custo de vida é a multiplicação exa­
gerada dos preços dos serviços públicos. Dos federais, dos estaduais e até, 
compelidos pela miséria em que vívem as comunas, dos municipais. Ainda re­
centemente, o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade de votos, suspen­
deu uma absurda lei do Estado do Rio de Janeiro, que exigia o pagamento de 
taxa judicíãria superior a 5 300 cruzeiros para os atos judiciais e extrajudi­
ciais, aumentando-a, de um ano para outro, em majs de 800 por cento e impe­
dindo que muitos direitos e pretensões fossem ajuizados. Somente os afortu­
nados poderiam ingressar em juízo para pleiteàr a posse de um filho ou pro­
testar contra a invasão de seu terreno. A grita, agora, é contra a cobrança in­
devida de uma taxa de Cr$ 519,00 para emplacamento de carro, quando, de 
acordo com o texto do Decreto-lei 999, de 1969, que instituiu a Taxa Rodo­
viária Única, .. a referida taxa, que será cobrada -previamente ao registro do 
veículo ou à renovação anual da (icença para circular, será o único tributo in­
cidente sobre tal fato gerador". A plaqueta, para o emplacamento, que em 
1980 custava Cr$ 37,50 passou em 1981 a Cr$ 519,00. Leio no Jornal do Brasil 
que "o Superintendente de Tributação Estadual, João Gabriel de Mello 

Brandão, reconheceu que as taxas subiram mais do que o normaL A maioria 
subiu 300%, como as taxas para certidões, que passaram de Cr$ 114,00 para 
Cr$ 346,00, ou para perícia policial no interesse das partes, que subiu de Cr!l 
1. 140,00 a Cr$ 3.460,00~ E foi criada uma série de hipóteses antes não contem­
pladas, como a de exame de propriedade do imóvel, Cr$ 25.950,00 e a própria 
taxa para emplacamento". 

Trouxe a fusão, é certo, problemas para o novo Estado, de esvaziamento 
ou dispersão de recursos orçamentários, e que, no comentário insuspeito da­
quele matutino, não justificam todavia o qUe chamou realisticamente de .. car­
ga sem limite" e que ajunto a estas desataviadas considerações. 

O custo de vida aumenta sempre mais. Para isso contribui, às vezes exa­
geradamente, o Poder Público. E em nenhum Estado mais do que no Rio de 
Janeiro, cujo povo tenho a honra de representar nesta Casa e daqui, do alto 
desta tribuna, clamar por sua tranqüilidade e pelo seu bem-estar. 

Era o que tin-ha a- dizer Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas~) 

DOCUMENTO AQUE SE REFERE O SR. NELSON CAR­
NEIRO EM SEU DISCURSO: 

Jornal do Brasil, 

CARGA SEM LIMITE 

Ninguém ignOra que o processo irrefletido da fusão criou um Estado 
com um problema de esvaziamento ou dispersão de recursos orçamentários, 
do qual se poderia dizer que já nasceu crônico. À perda de vitalidade econô­
mica do antigo Distrito Federal, transformadO-depois em Estado da Guana­
bara, não correspondeu o esperado revigoramento da economia do velho Es­
tado do Rio de janeiro, pata cujo depauperamento, entretanto, há de 
procurar-se uma solução que não seja a ã.sfixia a que está sendo ultimamente 
submetido o seu povo com o aumento brusco, irrefletido e sempre duvidoso 
da carga tributária. 

Os órgãos chamados técnicos do Governo perderam tot:ilmente a noção 
de limites: não conhecem os da ConstituiÇão, como se viu pela questão tor­
mentosa e constrangedora da chamada tarifa do lixo; desconhecem os da ca­
pacidade de pagar, que são, ao cabo de tudo, a verdadeira base de qualquer 
tributo lançado so_bre a bolsa da sociedade; se com estes não se preocupam, é 

porque ignoram que estamos transitando de um regime autoritário para um 
sistema democrático, no qual os governos costumam pensar na repercussão 
que possam ter os seus atos na esfera da liberdade dos cidadãos. 

Dos últimos remanejamentos na Taxa de Serviços Estaduais, colhe-se 
uma demonstração lastimável de que o Governo do Rio de Janeiro está sendo 
assessorado por tecnocratas que ignoram a abertura e não consultam sec1er 
as normas reguladoras da competência estadual, empurrando-o para o ol!s­
respeito franco ao povo, esgotado em sua possibilidade de ser compulsorJa­
mente _desembolsado; e ao princípio democrático que coloca o bem-estar d ... 
sociedade na primeira linha da finalidade do aparelho estataL Depois de ha· 
ver praticamente in viabilizado a distribuição da Justiça, pela elevação desme­
dida da taxa judicial, o Governo fluminense acaba de tornar quase proibitiv<.• 
o uso da perícia policial no interesse das partes; e de fazer pensar duas vezes 
-na maioria dos casos desistindo da defesa .de um _direito- os cidadãos que 
para prová-lo necessitem de uma .: ..... rtidào. 

Calcula-se que haja chegado a 300% a elevação média das taxas, além de 
terem sido criadas várias hipóteses novas, inesperadas, injustificadas e duvi­
dosas, quanto à legalidade da incidência da chamada Taxa de Serviços Esta­
duais. Para não falar de todas, mencione-se apenas mais uma hipótese em ·que 
as repartições, para cumprir o dever elementar de atendimento à população, 
perguntam ao exausto contribuinte se já pagou o DARJ. Esta sigla fatal, 
brandida até _ _p~_la polfcia, passou {1- ser a indicação de nova Via Crucis: a que 
leva o proprietário de veículo ao posto do detran que lhe deve entregar a piaM 
queta do ano. 

Quando na repartição do trânsito se perguntar pelo DARJ, fica o cida­
dão informado (só então) de que não lhe basta a outra sigla, esta legitima­
mente constituída e que obriga a responder se pagou a TRU. A Taxa Rodo­
viária Única (o próprio nome o diz) foi criada para excluir qualquer outro pa­
gamento pelo serviço correspondente à identificação atualizada do veículo. 
Os diferentes gravam_es que embaraçavam o proprietário foram substituídos, 
por meio de cálculos racionais que incluem repasse aos Estados, por um úni­
co tributo federal. Pois a este, o Governo do Rio de Janeiro acrescentou agoM 
ra uma taxa de CrS 519,00-. 

Os tecnoburocratas precisam não confundir os limites que se apagaram 
na geografia física de dois EstadOs com outros limites que não se esmaecem 
ou violam sem grandes <:!anos para a sociedade- em cujo interesse e a cujo 
serviço se constituem os Governos. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

EuniCe-Michiles- Jarbas Passarinho- Helvídio Nunes- Mauro Be­
nevides- Humberto Lucena- Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha- Jutahy 
Magalhães- João Calmon- Amaral Peixoto- Benedito Ferreira- José 
Richa- Lenoir Vargas- Paulo Brossard- Pedro Simon. 

<e. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a Hora do Expedien-

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'? 14, de 1981, do 
Senador Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjunta 
os projetos de Lei do Senado n'?s 208, de 1980, do Senador Roberto 
Saturnino, e-214, de 1980, do Senador Humberto Lucena, alterando 
o art. 2'il da Lei n'il 5.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. f Pausa.) 
Aprovado. 
As matérias conStantes do requerimento que vem de ser aprovado passa­

rão a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'il 92, 
de 1978 (n' 528/75, na Casa de origem), que altera a redação dos 
arts. 379, 380 e 404 e revoga o art. 375 da ConsoHdação das Leis do 
Trabalho, aprovada peio Decreto-lei o'? 5.452, de J'i' de maio de 
1943, tendo 

PARECERES, sob n•s 757 a 759, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiçti, JP pronunciamento: pela constitu­

cionalidade e juridicidade, com emendas que apresenta de n'?s i a 3-
CCJ; 

]fJ pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 
substitutivo da Comissão de Legislação Social; e 
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-de Legislação Social (ouvido o Ministério do Trabalho), fa-
vorâvel, nos termos do substitutivo que apresenta. 

Em discussão o projeto, o substitutivo e as e'mendas. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Rejeitado. 

E o seguinte o substitutivo rejeitado 

EMENDA N• 4-CLS 
(Substitutivo) 

Acrescenta item ao art. 379 da Consolidação das Leis do Traba­
lho. 

O Congresso Nacional de"creta: 
Art. 111 O art. 379_ da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-lei nll 5.452, de }9 de maio de 1943, pas~a a vigorar c~rp __ q_ açrés­
cimo do seguinte item: 

.. XI - na aviação comercial, em terra ou a bordo." 

Art. 211 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em conti-ârio. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Rejeitado o substitutivo, passa­
se à votação do projeto. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Conservar-se corno estão. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
Rejeitados o substitutivO e o projeto, a- matéria: vai ao Arquívo, feita a 

devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto rejeitado 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 92, DE 1978 

(N• 528-C/75, na Casa de origem) 

Altera a redação dos arts. 379, 380 e 404 e revoga o art. 375 da 
Consolidação das -Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452, de I' de maio de I 943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' Os arts. 379, 380 e 404 da Consolidação das Leis do Trabalho 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de l9 de maio de 1943, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 379. h vedado à mulher o trabalho noturno. 
§ 19 Estão excluídas da proibição deste artigo, além das que 

trabalham nas atividades enumeradas no parâgrafo único do art. 
372, as que, sendo maiores de dezoito anos, sejam empregadas: 

I- em casas de diversões, hotéis, restaurantes, bares e estabe-
lecimentos congêneres; -

fia; 
11- em empresas de telefonia, radiotelefonia ou radiotelegra-

111- em serviço de saúde ou bem-estar; 
IV -em estabelecimento de ensino; 
V - que, não executando trabalho contínuo, ocupem cargos 

técnicos ou postos de direção, de gerência, de assessoramento ou de 
confiança; 

VI - na industrialização de produtos perecíveis a curto prazo 
durante o período de safra quando ocorrer necessidade imperiosa de 
serviço, bem como nos demais casos em que o trabalho se fizer com 
matérias-primas ou matérias em elaboração suscetíveis de alter!ição 
rápida, quando necessârio o trabalho noturno para salvâ-las de per­
da inevitável; 

VII -em caso de força maior (art. 501); 
VIII - nos estabelecimentos bancários, nos casos e condições 

do art. 111 e seus parágrafos do Decreto-lei n9 546, de 18 de abril de 
1969; . 

IX- em serviços de processamento de dados para execução de 
tarefas pertinentes à computação-eletrônica; 

X- em indústrias de manufaturados de couro que mantenham 
contratos de exportação devidamente autorizados pelos órgãos 
públicos competentes; 

XI - na aviação- comercial, em terra ou a bordo. 
§ 29 Dependerá, nas hipóteses dos itens VI e VII do parâgrafo 

precedente, o trabalho noturno de: 
I - concordância prévia da empregada, não constítuindo ~ua 

recusa justa causa para -despedida; 

11- comunicação à autoridade regional do trabalho, no prazo 
de quarenta e oito horas do início do período de trabalho noturno. 

Art. 380. Para o trabalho a que se referem os itens li a XI do§ 
111 do artigo anterior, torna-se obrigatória, além da fixação dos sa­
lários por parte dos empregadores, a apresentação à autoridade 
competente dos documentos seguintes: 

I- atestado de bons antecedentes, fqrnecido pela autoridade 
competente; 

11 -atestado de capacidade física e mental, passado por médi­
co oficial. 

•••••••••••••• ' ••••••••• 4 •••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •• 

são 

Art. 4_04. É vedado ao menor de dezoito anos o trabalho no­
turno." 

Art. 211 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 311 Revogain-se as disposições- em Contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
276, de 1980, do Senador Adalberto Sena, que acrescenta parágrafo 
ao artigo 383 do Código Civil, tendo 

PARECER FAVORÂVEL, sob n' 1.050, de 1980, da Comis-

- de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto ê dado corno aprovado, nos termos do 

art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto apro~·ado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 276, DE 1980 

Acrescenta parágrafo ao artigo 383 do Código Civil. 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. i' O artigo 383 do Código Civil (Lei n' 3.071, de i' de janeiro de 
1916, com as alterações posteriores) é acresc!~o_ do seguinte parágrafo: 

"Art. 383. . ..................•...•..........•........ 

Parágrafo único. O filho ilegítimo reconhecido pelo pai, que 
não o tem sob sua guarda, fica sob_o poder materno." 

Art. 211 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 4: 

Discussão, em primeiro turno~ do Projeto de Lei do Senado n9 
170, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dâ nova redação a 
dispositivos da Lei Orgânica dos partidos políticos,- tendo 

PARECER, sob n• 1.091, de 1980, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, favorâvel, nos termos de substitu-
tivo que apresenta. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se encon-

tram. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
Aprovado o substitutivo fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação para que seja redigido o vencido 

para o segundo turno regimental. 

E o seguinte o substitutivo aprovado 

EMENDA N• 1-CCJ 
(Substitutivo) 

Altera a redação do art. 6' da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971 
-Lei Orgânica dos Partidos Políticos- alterada pela Lei nll6.767, 
de 20 de dezembro de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O art. 6• da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971- Lei Orgânica 

dos Partidos Políticos - alterada pela Lei n9 6.767, de 20 de dezembro de 
1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6'1 A Comissão Diretora Nacional Provisória designará, 
em ata, para os Estados, Comissões com igual número de membros 
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que, autorizados por aquela, nomearão, na respectiva ãrea terdto­
rial, Comissões ·para os iimnicípios e para as zonas eleitorais ou uni­
dades administrativas existentes nas suas Capitais." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em --contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) __:Item-5: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridi­
cidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n9 357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dis­
põe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Comissão 

-de Constituição e Justica, pela injuridicidade, voto vencido 
dos Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto çm separadg do 
Senador Aderbal Jurema. 

Em discussãO-o projeto, em primeiro turno, quanto àjurididdide. (Pausa.) 

Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- 00)= Peço verificação da votação, 
Sr. Presidente. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Vai ser procedida a verificação 
solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de quoro.m em plenário, a votação da matéria fica 
adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está esgotada a Ordem do Dia. 
Ainda hâ oradores inscritos. 
ConcedO a palavra ao nobre Senador Agenor Maira, por cessão do 

nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trago à tribuna, na tarde de hoje, minhas preocupações a respeito do 
problema da poupança no interior do País._As Gaixas Econô_micas instaladas 
nas cidades- pólos do interior vêm anunciando alta rentabilidade financeira 
para aqueles que nelas podem depositar numerário. Na minha área, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, vem acontecendo uma coisa interessante, mas altamen­
te perigosa. O Cidã.dão vende o seu silo de feijão, o seu leitão gordo, a sua 
vaca e coloca aquele dinheiro na Caixa, paSSando a viver da poupança finan­
ceira, desparecendo o trabalho diuturno, no que diz respeito à parte econômi­
ca do trabalho. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, este é um fato que requer desta Casa um 
profundo estudo, porque pode fazer perigar, num futuro bem próximo, a si­
tuação econômica do país como um todo~ 

Ora, a Caixa Econômiêa oferece vântagerrÍ de renda financeira que vai 
até 20% no trimeStre. Em vez de guardar o silo do feijão, correndo o risco do 
gorgulho comer o feijão; guardar o leitão ou a- vaca, correndo o risco da 
cobra morder, é preferível colocar o valor numerãrio desses bens de capital na 
poupança e usufruir comodamente o lucro que o· Governo estã garantindo. 

Posso afirmar à Casa que hã um esvaziamento enOrme no interior do 
País, são centenas de pessoas que vivem à margem do trabalho e da econo­
mia, vivendo desta poupança. 

Para que a Casa tenha uma idéia, em 1972 a poupança representava 7 bi­
lhões e 718 milhões de cruzeiros num percentual de 10,4%. Pois bem, de 1962 
para setembro de 1980, a poupançajã se encontra em 880.718 mil cruzeiros, 
com 37,4%. Na minha regíão, posso afirmar;Sou testemunha ocular, centenas 
de pessoas, que trabalhavam e produziam, transformaram o seu trabalho e a 
sua produção na comodidade do dinheiro na poupança. 

Leio no O Globo de sábado, 14 de março, que as empresas de crédito 
imobiliário, as associações de poupança e empréstimo e a Caixa Econômica, 
vêm cojitando tantos recursos em suas cadernetas de poupança que, nas últi­
mas semanas, não têm aonde aplicá-los, já que o mercado imobiliário não se 
encontra ativo, no momento. -

A alternativa é repassar os recursos das cadernetas de poupança para o 
BNH. 

Sr. Presidente, o que me preocupa são dois fatores: o primeiro, acabar 
com a economia popular, transformando os índices de riqueza económica, 
em índices puramente financeiros. A econonli3 de um país nã_o se mede, abso­
lutamente, pelo lucro financeiro, a econornii de Um país se inede pelo lucro 
do capital, mas não é o capital dinheiro em espécie, é o capital trabalho, é o 

capital bens de produção; estão transformando este País num imenso caldei­
rão de agiotagem, onde aqueles que têm dinheiro têm direito a tudo, o lucro 
exorbitante, astronômico garantido pelo- Governo. E aqueles que só têm o 
trabalho, que só têm a produção, não têm garantia ne:1huma, a não ser o tri­
buto escorchante, aleató-rio e medieval que se sobrepõe, a cada ano, maior 
ainda. 

Para que a Casa tenha uma idéia do tributo, um trator que pagou, em 
1979, de tributo, a importância de 41.700 cruzeiros, preste bem atenção a Ca~ 
sa, os lideres do Governo, esse trator agora, em 1980, pagou de tributo 
109.440 cruzeiros. Elevou-se a carga tributária em 162,44%. Aí é de se pergun~ 
tar: mas como elevo11-se a_ carga tributária, se o Governo não subiu os impos­
tos? Subiu. Subiu o JCM de 15% para 16%, e a inflação astronômica, na qual 
o imposto é cobrado ad valo rem,· apresentou esta realidade monstruosa. O 
trator que pagout em 1979, CrS 41.700,00 de imposto, pagou agora, em 80, 
Cr$ 109.440,00. E é de se perguntar: e a televisão a cores, que é um bem supér~ 
fluo, pagou menos imposto? Por incrível que possa parecer, a televisão a co­
res pagou 134,66%, de 79 para 80, quando o trator pagou 162,44%. Mas, o 
tratOr pagou pouco. Um conjunto de irrigação pagou 259,35%. 

t_ esse assunto que pretendo discutir com o Governo, com os represen­
tantes do Partido do Governo, porque ontem, aqui, um dos Líderes do Go­
verno, O Senador José Lins, veio dizer que a agricultura brasileira estã sendo 
ajudada. 

.E. com estes documentos que trago nas mãos, que representa a preocu­
pação de quem tem amor por este País, que chegamos à conclusão de que não 
sabemos para onde estamos marchando. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, um conjunto de irrigação que, em 79, cus­
tava Cr$ 187.000,00, no fim do ano passado estava a Cr$ 730.000,00. O mes­
mo cÓnjunto, em 12 .meses, subiu de CrS 187.000,00 para CrS 730.000,00! 

A taxa do ICM é cobrada ad vai orem e proporciona ao Governo uma ar­
recadação de 259,35% a mais propiciando um orçamento superavitârio numa 
Nação em que o povo estã morrendo de fome. 

No meu Nordeste, em 1979, o Governo teve que emprestar, a fundo per­
dido, 12 bilhões de cruzeiros. Pois bem, o Nordeste, de 79 para 80, por incrí­
vel que possa parecer, teve o ICM elevado de 32 bilhões, 939 milhões 767 mil 
cruzeiros para 70 bilhões, 696 milhões, 340 mil cruzeiros. 

Como pode se entender? 1979 foi um ano fraco para o Nordeste, a prova 
está que o Governo mandou para· aquela área 12 bilhões de cruzeirost a fundo 
perdido. Como se compreende, se o Nordeste precisou de numerário, de aju­
da, pudesse aumentar a sua arrecadação de ICM de 32 para 72 bilhões de cru­
zeiros? 

Mas, aumento.u diante dessa filosofia desumana, dessa legislação desleal 
que propicia ao Governo uma arrecadação bilionária, quando o povo que 
constrói esta arrecadação não tem condições de se alimentar. 

Não tem por quê? Não tem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, porque ainda 
os Governadores -do Nordestes -está aqui em meu poder- pedem ao Go­
verno Federal que mande alimento para o Nordeste, pois, a carência alimen-

. tar está levando centenas de milhares de crianças para os hospitais, éo Go­
vernador António Carlos Magalhãest da Bahia e Marco Maciel, de Pernam­
buco, solicitando ao Ministro Waldyr Arcoverde da Saúde, medidas, em ca­
ráter de emergência, para intensificar a distribuiçã_o de alimentos no Nordes­
te, tendo em vista o alto índice de desnutrição daquela gente. Está aqui, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores. 

Queria que o GovernO convidásse os lideres do Partido para que dialo­
gassem a respeito dessa realidade monstruosa, que dói, que maltrata, que fere 
e que atenta contra a própria sobrania nacional. O problema da lei do estran­
geiro não estã enchendo a barriga do povo que está morrendo de fome, são 
esses problemas que estão afetando a nossa própria segurança, que salta aos 
olhos e para os quais não hâ preocupação. Não há preocupação nem do Go­
verno, nem da imprensa e nem dos _ _r_e_sponsáveís. Sim, não há preocupação! 

Há poucos dias, falando desta tribuna, lia, no outro dia, que a preocu­
pação maior de alguém era se Agenor precisava de um copo d'água. O de que 
se preciSa neste País não é só de ágUa, preciSa-se de vergonha, precisa-se de 
sentimento de humanidade, precisa-se de capricho, precisa-se de dignidade e 
precisa-se, no País, de pessoas responsáveis que procurem olhar quem traba­
lha e quem sofre. 

Está aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, está aqui a demonstração de 
uma situação realmente ignominiosa, que nos pesa, nos fere, nos maltrata. O 
custo de vida subiu 8,5%. O que foi que acarretou essa alta do custo de vida? 
Serviços públicos e produtos industrializados. Por que os produtos industria­
lizados subiram tanto?__O pão, o macarrão, por quê? Porque o Governo quer 
tirar~ neste ano, 20 bilhões de cruzeiros de subsídios. Se tirar 20 bilhões de 
subsídi_os do trigQ, é lógico que o macarrão, o pão subam de preço. É menos 
pão, é menos trigo na mesa do povo que não pode mais almoçar e jantar. Uns 
por que não podem mais pagar o g·ãs, que subiu mais de 600%, e outros por-· 
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que realmente não têm o que botar no fogo. Por isso piecisam comer pão, bis­
coito, e alguns deles, macarrão. 

Mas, será que eles podem comprar biscoito e pão, se o Governo tira, 
num ano, 20 bilhões de cruzeiros de subsídios? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se o Governo lirasS~f20 bilhões de subsí­
dio do trigo, levando a fome a centenas e milhares de criaturas e a nossa dívi­
da externa diminuísse e a inflação diminuísse, eu não estaria nesta tribuna. 
Mas, Sr. Presidente, tira-se o subsídio da gasolina, tira-se o subsídio do trigo 
e a dívida externa cresce assustadoramente, a um ponto que este ano, a conta 
de serviços, royaltis, juros é maior do que a importação de petróleo. Sim, do 
que a importação de petróleo! 

O Governo vai precisai de 21 bilhões de dólares para desenvolver este 
País? Para criar uma economia, onde, socialmente, o povo possa viver bem? 
Não, Srs. Senadores. Nem um centavo para o povo, nem um centavo para a 
Nação. Os 21 bilhões de dólares serão apenas para controlar a nossa balança 
de pagamentos. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador Agenor Ma­
ria, permite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN)- Com o maior prazer, 
nobre Senador Evandro Carreira-. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador, as estatísti­
cas que V. Ex• exibe desmascaram a grande farsa de ajuda do Governo ao 
Nordeste. V. Ex• com muita habilidade desmonta toda a prestidigitação ao 
Governo e aclara o Conto d_a __ Baluda. V. Ex' conhece o Conto da Baluda? .E: 
aquele jogo de mágica em que o artista dá alguma c~is_í:!• mas no f~ndo está ti­
rando, - ele não está dando - ele está subtraindo do trouxa a importância 
que pareceu dar. Os seus dados estatísticos mostram, exatamente, este jogo 
mágico do Governo, pois ele arrecadou mais do dobro de ICM no ano, em 
que este povo sofrido e flagelado precisava de ajuda e disse que deu - uma 
importância equivalente a doze bilhões de cruzeiros de ajuda, quando no fun­
do ele arrecadou mais de quarenta bilhões de ICM, nessa área sofrida e flage­
lada. V. Ex• com o seu discurso traz a lume essa mágica que é o Jogo da Balu­
da ou o Jogo da Pretinha feito pelo Governo. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Evandro Carrei­
ra, o Correio Brazi/iense do dia 18 diz o seguinte: 

.. A dívida externa brasileira chegou a 53 bilhões e 847 milhões 
de dólares, ao final do ano passado, com um crescimento de 7,9%, 
ou seja, 3 bilhões e 900 milhões de dólares, em relação a 1979, reve­
lando tendência a uma expansão cada vez menor, já que em 1978 o 
aumento atingiu 35,8%." 

Quem lê pensa que realmente estã diminuindo a dívida. Mas, Senador 
Evandro Carreira, ê um Sonho melancólico e terríVel, porque a dívida não se 
mede pelo valor da importância ... 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Permita-me apenas termi­
nar este raciocínio . 

... que se estã devendo. Mede-se, agora, pelo valor da despesa da balança 
de serviço. 

Em 1978, a despesa de serviço era 5 bilhões e pouco. Em 1979, essa des­
pesa aumentou para lO bilhões e 700 milhões. Está aqui, não é o Senador 
Agenor Maria, é o Governo. Em 1980, a despesa da bali:lnça elevou-se para 13 
bilhões e 100 milhões de dólares. 

Ora, Senador Evandro Carreira, quem lê a notícia de que a dívida está 
diminuindo pensa que realmente estamos num mar de rosas. O que está dimi­
nuindo é a nossa capacidade de pagamento da dívida. Chegamos a um ponto, 
onde a nossa capacidade de pagamento esgotou-se, porque não temos como 
pagar o serviço; não é o valor da dívida, mas a dívida de serviço. Estamos to­
mando dinheiro emprestado para pagar juros, para pagar royalties, para pa­
gar enfim, a rentabilidade do capital estrangeiro que trabalha aqui, ganhando 
o que quer. Sim. Não temos como responder por essas obrigações dessa ba­
lança de serviço. 

Daí a gente ler nos jornais, Senador Evandro Carreira, o que li esta se­
mana e me apavorou. O Presidente da República em sua Mensagem de rea­
bertura do Congresso, deste ano, afirmou que .. a atual lei salarial realimenta 
a inflação, mas o Governo resolveu adotá-la porque os trabalhadores de até 
três salários mínimos são beneficiados". Muito bem. Palavras textuais de Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República em sua Mensagem Presiden­
cial. 

O que diz o Ministro do Trabalho de Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República? Consta no Jornal de Brasília do dia 20 o seguinte: 

••se a lei não é causa da inflação ela não pode também ser res­
ponsabilizada pelo desemprego'\ concluiu o Ministro do Trabalho. 

.. Estou muito à vontade, porque nesse assunto minha opinião estã 
respaldada pelos melhores economistas do Brasil e do mundo: os 
reajustes salariais só _seriam inflacionários se estivessem sendo con­
cedidos acima da taxa de alta dos preços". 

O Presidente diz que a lei salarial aprovada por este Congresso é inflacio­
nária. O Ministro do Trabalho diz que não. O Ministro do Planejamento, Sr. 
Delfim Netto, está pregando junto com Golvêas- que é outro Ministro­
que precisam tirar da responsabilidade do Governo o problema do salário! 

Pois bem, Senador Evandro Carreira, está aqui: "'O salário em primeiro 
de novembro de 1979 era, para a minha região, Cr$ 2.100,00; pois bem, esse 
salário paSsou a ·ser, a 19 de novembro de 1980, Cr$ 4.449,60; ele se elevou 
nesse período em 111,08. Agora, em quanto subiu o custo de vida? Subiu 
156,56%. Há uma defasagem de 44,76% contra o assalariado brasileiro que, é 
lógico, está comprando menos farinha, menos feijão, menos macarrão, hoje, 
do que em novembro de 1980, do que em julho de 1979. Essa defasagem é me­
nos alimento na mesa do operário e mais criariças carentes, mais crianças hos­
pitalizadas, mais crianças mortas, mais àianças nas sargetas, mais crianças 
abandonadas e a marginalizadas! 

Daí, Senador Evandro Carreira, eu não entender porque o Ministro do 
Trabalho diz uma coisa e Sua Excelência o Senhor Presidente da República 
diz outra. O salário semestral é inflacionário ou não é inflacionãrio?Pouco 
importa. O que importa, Senador Evandro Carreira, ê que inflacionário ou 
não, ele estâ matando a quem trabalha neste País! 

Na minha área, no meu pobre Rio Grande do Norte, quem consegue um 
salário de Cr$ 4.449,60 precisa: ser de maior, ter os documentos e ser reservis­
ta. Pois bem, quando desconta os 8% de INPS fica um pouco mais de 4 mil 
cruzeiros por mês, ou seja, menos de 140 cruzeiros por dia. Lá, em que esse 
assalariado é a maioria, é mais de 80%, não tem mais autonomia para mandar 
na casa dele. Sabe por que, nobre Senador Evandro Carreira, esse homem 
que jâ é maior de idade, é reservista, conseguiu emprego e não tem autonomia 
para mandar na casa? Porque esse salário de 140 cruzeiros por dia não dá a 
oportunidade para ele dar o dinheiro para a mulher fazer a feira, para ele dar 
o dinheiro para a mulher pagar o aluguel, para pagar o vestido da filha. E, 
quando o dono de uma casa, o pai de uma família não pode responder pelas 
suas obrigações elementares, ele deixa de mandar nos seus filhos, ele deixa de 
mandar na sua casa . 

Ouço, com o maior prazer, o aparte de V. Ex', eminente Senador Bernar­
dino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - Apenas para fazer uma obser­
vação, nobre Senador, com relação a esse ponto de vista que, nesse instante, 
V. Ex• esboça que é o salário mínimo. No meu Estado, ninguém ganha o sa­
lário mínimo. a empregada ganha 4.500,00, tem direito a alimentação, à dor­
mida e a descanso semanal, aos domingos. Pois bem. Com relação à questão 
da balança de pagamentos, à administração da dívida, creio que deve haver 
um exagero quanto ao montante, aos dados de 21 bilhões de dólares. Acho 
que o jornalista que escreveu isto foi muito pessimista, quanto às nossas ex­
portações. No ano passado, nós exportamos 20 bilhões e 131 milhões de dóla­
res contra 15 bilhões e 244 milhões de dólares no ano de 1979. Em 1970, nós 
exportamos doiS bilhões, setecentos e trinta e quatro milhões de dólares. O 
crescimento, em dez anos, foi- de dez vezes, praticamente, Agora mesmo, na 
sua viagem à Europa, o Senhor Presidente da República assinou um protoco­
lo de intenções com a França, e o governo francês nos emprestou, através do 
Tesouro francês, através da rede bancária privada e através dos fornecimen­
tos de equipamentos, em alguns casos, empréstimos para pagamento no pra­
zo de vinte e cinco anos, com dez anos de carência e juros de 3,5% ao ano. A 
nossa dívida de cinqüenta e cinco bilhões tem o prazo de um ano a vinte e cin­
co anos para ser amortizada. É claro que nós não podemos pagar, num só 
ano, de um débito no exterior de cinqüenta e cinco bilhões de dólares, vinte e 
um bilhões de dólares. Outra observação que queria fazer é que também achei 
exagerado custar o sistema de irrigação, no ano de 1979, cento e oitenta e sete 
mil cruzeiros, e ele passar, no ano de 1980, a custar setecentos e trinta mil cru­
zeiros, com um aumento percentual de 290%. Ora, nós estamos num mercado 
de livre concorrência, e num mercado de livre concorrência o que influiu na 
contratação e fechamento dos negócios ê a oferta e a procura. Sabendo que 
um sistema de irrigação, no ano de 1979-, -cUstava 187 mil cruzeiros e no ano 
de 1980 passou para 730 mil cruzeiros, então eu me abstenho de comprar, 
caso contrário seria um perdulário. Passaria, então, a comprar um caminhão 
com tanques perfurados e passaria e irrigaria as lavouras com caminhão,que 
sai mais barato do que comprar um sistema de irrigação por 730 mil cruzei~ 
ros~ Assim, nobre Senador pelo Estado do Rio Grande do Norte, que é real­
mente um grande defensor da agricultura brasileira e que, anteontem, nesta 
Casa, dizia que nós só tínhamos o PROTERRA no papel, queria dizer a V. 
Ex• que só no orçamento monetário do Banco do Brasil para este ano, o 
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PROTERRA está contemplado cont 67 bilhões de cruzeiros, isto sem falar no 
Banco do Nordeste do Brasil. Também quero d:izer a V. Ext- que essa verba 
acaba logo porque é um Crédito altamente subsidiado, inclusive já existe pro­
postas no dia 31 de dezembro para o ano seguinte, que supera, até o valor que 
o governo pode destinar para estas operações altamente subsidiadas. Quero, 
nobre Senador, com as minhas escusas, dizer que essas são os argumentos que 
poderia trazer à colação do seu discurso. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Bernardino Via­
na, primeiro o problema da empregada doméstica. V. Ex• não precisava nem 
ir ao Piauí. Aqui mesmo em Brasília, hoje, a oferta é muito maior do que a 
procura porque o consumismo, a propaganda massificante deste País, a pro­
paganda massificante e subliminar criou nas nosas meninas-moças, por incrí­
vel que possa parecer, um pejo. Ela, coitadinha, não quer ser doméstica por­
que, por incrfvel que pareça, ela tem vergonha de ser doméstica. 90% delas 
preferem uma fábrica a urna cozinha. Sabe por que, Senador Bernardino Via­
na, a nossa menina-moça, despreparada, inculta, pobre, analfabeta, tem ver­
gonha de ser doméstica? Porque nós temo~ uma propaganda massificante e 
subliminar que está condicionando o nossÕ povo ::t_t_é_ao ponto de ter vergo~ 
nha de trabalhar. Sim, nos municípios ma:is longínquOs deste País, lá na roça, 
não se encontra mais uma domêstica, e não se encontra porque a menina­
moça tem pejo de ser doméstica, e grande parte, quando chega a se e~ pregar, 
não quer que conste na carteira profissional que ela- é doméstica. 

Nós vivemos subordinados a uma propaganda massificante e suPliminar 
que não sei onde vai jogar este País. Eu não sei, Senador Bernardino Viana, 
até quando nós vamos poder suportar. Mas a realidade do pro_blema da do­
méstica em nosso Pais é este. Hâ mais gente atrás de doméstica do que domês­
tica querendo se empregar. Uma doméstica, aqui em Brasilia, com bons ante­
cedentes, com boas referências, já ganha lO, 12 mil cruzeiros, uma boa cozi­
nheira, 15 mil cruzeiros. Não queira, Senador Bernardino Viana, dizer que o 
nosso homem assalariado tem a facilidade de emprego como tem a domésti­
ca. É um contra-senso, é um argumento que não convence os próprios pares 
de V. Ex•, é um argumento que não convence.os próprios Vice-Líderes que 
tomam acento ao seu lado, é um argumento que não convence ninguém neste 
Senado. 

Segundo: o acordo na França. Dinheiro emprestado é o de menos. O 
mais grave, Senador Bernardino Viana, são as obrigações que o Governo as­
sume quando conserva esse dinheiro emprestado. Sabe quais são as obri­
gações? Importar aquilo que não precisamos. Estamos importando algodão, 
hoje, quando nós estamos às portas da grande safra do algodão no sul, esta­
mos importando algodão quando não precisamos importar algodão. Sabe 
por quê? Para atender a esses acordos de dinheiro emprestado, importando 
capital da França, que nós produzimos no Brasil, propiciando o desemprego, 
propiciando jogar a nossa indústria na ociosidade. A independência de um 
país, Senador Bernardino Viana, se mede pela _sua independência financeira. 
Se nós não temos independência financeira, jirriais poderemos ter indepen~ 
dência política. ---

Outro aspecto sobre a dívida, e não ê- Agenor _Maria quem diz não, está 
aqui em O Estado de S. Paulo de 18 de março último, sob o título: 

"Dívida externa alcançou 53,85 bilhões em dezembro." 

e que a certa altura. diz: 

"Como as exportações cresceram 22,1% em 1980, ao alcança~ 
rem US$ 20,13 bilhões, a relação dívida líquidajesportações caiu de 
2,64 vezes para 2,33." 

Para este ano de 1981, serão necessários 21 bilhões para controlar oba­
lanço de pagamentos. No ano passado foram 13 bilhões e 700 milhões, no 
ano atrasado, 5 bilhões e 300 milhões. Isso é uma bola de neve, Senador. E o 
mais grave ê que o Governo, com essa política suicida, rnar.ginalizando a agri­
cultura e deixando que a Nação fique suborc:linada a urna propaganda massi­
ficante e sub liminar está matando os nossos valores, valores intrínsecos da so­
ciedade brasileira, a família, a religião. Sim, na minha casa as minhas tra­
dições estão sendo arrebatadas pela novela das 19 horas. As novelas estão 
matando as nossas tradições, pois entram na nossa casa sem a menor cerimô­
nia, mostrando às mulheres, às jovens, um mundo artificial e, condicionando 
a mentalidade da nossa juventude, a um ponto que não sabemos para onde 
vamos ser arrastados. 

Quero afirmar, nesta oportunidade, que o Governo tem responsabilida­
de definida sobre esses programas massificantes e sublimares que estão des­
truindo os valores da sociedade brasileira. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Permite um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Com prazer, nobre Sena­
dor Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador Agenor Ma­
ria, V. Ext- chegou às culminâncias do seu discurso, V. Ext- atinge o âpice do 
seu discurso, e eu não poderia deixar de aparteá-lo para reiterar, para hiper~ 
balizar a sua afirmativa. A televisão entra, sem cerimônia, no lar, e cria um 
mundo artificial. A dona de casa, a filha-família, o filho-família passam a vi­
ver o mundo encantado da novela e a se identificar com os heróis da novela, 
se alheando completamente da realidade. Isso é uma técnica sub-reptícia alta­
mente perigosa:, riobre Senador! É uma maneira de exercitar o imperialismo~ 
o domínio. Ilustre Senador, V. Ex• foi da maior felicidade nessa expressão. 
Hoje, o domínio dos povos subdesenvolvidos não ê mais feito através de 
força militar - isto está ultrapassado, não é mais através de invasão militar 
que domina e exige tributo. Não. :E: através desses artiffcios, dessa técnica 
sub-reptícia que é exatamente a massificação subliminar, atrav~ das novelas, 
dos enlatados norte-americanos, das mulheres maravilhas, dos hulks, todos 
eles criando um mundo artificial e alheando a nação.da realidade da proble­
mática crua e nua. Nobre Sen-ador, não há outra alternativa a não ser cortar 
este liame terrível que nos prende ao alheamento. Só poderemos salvar a na­
cionalidade no dia em que colocarmos o poder de comunic~·- -:~.o a serviço do 
povo. E a primeira coisa, nobre Senador, seria colocar a te:. ão em cadeia 
nacional aqui dentro. Aí, ao invés dos hulks, dos imbecis e d :ulheres ma-
ravilhas, ao invés dos enlatados e das novelas cretinas, o po· ' ·da se edu-
cando politicãmente e sabendo o que fazemos aqui: quem vot • dtra ou a fa­
vor quem dá parecer cretino, ou faz discurso contra os ans· · populares. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Evandro Carrei­
ra, as estatísticas estão aí a demonstrar que os percentuais das mulheres que 
fumam aumentam, e dos homens diminuem, porque as mulheres vivem mais 
em casa do que os homens, e a propaganda do cigarro está aí condicionando 
as garotas de 12 e 13 anos que já fumam! A propaganda mais cara da televi­
são é a do fumo, que é uma economia rica e que mata. Pois bem, está aí na te­
levisão, e é quem paga a televisão. 

Senador Evandro Carreira, eu assisti a uma novela, um tempo desses, 
onde um cidadão matou muita gente, roubou muita gente e saiu num helicóp­
tero fazendo pouco de todo rp.undo, assim como se o mal já compensasse ... 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Eu só queria indagar se isso foi 
na televisão ou foi algum dono de financeira falida, que surrupiou o dinheiro 
do povo ... 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Eu assistia, quando garo­
to, a filmes de bandido- o bandido tinha o direito de matar muita gente mas 
ele morria, para ficar provado que o crime não compensa, mas hoje, por 
incrível que pareça, começou a compensar. 

Tem novela em que a mulher se divorcia oito vezes e quem termina mor­
rendo é o "chifrudozinho", e ela fica lá, impávida e colossal! (Risos.) 

Então, as garotas de 12, 13 anos assistem, Senador Evandro Carreira, 
diariamente, a isso que mata as nossas tradições e tira quaisquer resquício de 
dignidade. 

Eu passei três dias doente em Londres, em um quarto de hospital; a mi~ 
nha distração, já que não podia sair do leito, era ver televisão. Lá, há uma dis­
ciplina, a propaganda é disciplinada, aqui não. Aqui há um condicionamento 
direto, são milhões de criaturas subordinadas a uma indústria consumista, 
pois é o consumisrno que está matando este País, que faz o que bem entende. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 
(Assentimento do orador.) E nós pretendemos aqui, através de sucessivas 
proposições, disciplinar a propaganda do fumo na televisão, mas todos os 
nossos esforços foram baldados, e apesar da pretora de projetos nenhum de­
les chegou a ving8:r até hoje. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Nobre Senador Mauro 
Benevides, V. Ex• sabe que eu nunca ocupei esta tribuna para fazer política 
ideológica. A minha política é muito mais social e econômica. 

Eu teria uma imensa felicidade se o Governo acertasse, porque assim 
meu País, onde nasci e onde irei morrer algum dia, seria menos sofrido e mais 
feliz. Se o meu País ê menos sofrido e mais feliz, é lógico que vou sofrer me .. 
n_os e vou ter uma vida mais feliz. 

Mas, infelizmente, o Governo não quer acertar. O Governo ou ê. despre­
parado, ou é inconsciente, ou é desumano, ou não sei o que ele possa ser, 

Vou repetir: a arrecadação de tributo no Nordeste, no "'10 de 1979, foi 
de 32 bilhões de cruzeiros. Este ano foi fraco e o Governo m iou 12 bilhões 
a fundo perdido. Em 1980, esta arrecadação subiu para ma~ je 70·bilhões. 
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Tenho o· documento aqui, em mãos: 

"Ano de 1979, a arrecadação do !CM na Região Nordeste: 32 
bilhões 929 milhões e 767 mil cruzeiros. Em 1980, 70 bilhões, 696 
milhões e 340 mil cruzeiro_s~-~ 

Estã aqui o documento. Os governadores pedindo alimento para dar ao 
povo que está carente e morrendo de fome. Pelo amor de Deus, será que não 
dá para entender isso? E não é preciso ser-doutor em coisa alguma, mas é pre­
ciso ter patriotismo, ter sensibilidade. 

Senador Mauro Benevides, eu jâ disse isso duzentas vezes; nós estamos 
embarcados num navio chamado Brasil e ele está bem perto de ir a pique. E 
olhe, se ele soçobrar, vai ser difícil, porque o europoeu não quer mafs guerra 
na Europa, não. Eu duvido guerra mais na Europa. Pelo amor de Deus, va­
mos evitar essa revolução social e fisiológica, porque a revolução que puder 
estourar por conta disto, no Brasil, será urna revolução meramente fisiológi­
ca, pelas distorções sociais. E o perigo, Senador Mauro Benevides, é que esta 
revolução meramente fisiológica pode ser transformada numa revolução 
ideológica. Aí, sim, vamos ter o segundo Vietnã, já agora na Ainérica do Sul, 
nesse- País imenso, nesse inundo que é o Brasil, neste País de milhões de quilô­
metros quadrados de várzeas, como disse o Senador Evandro Carreira, inun­
dadas de humos, ricas, porosas, sem precisar de nada a não ser semear para 
colher sem nenhuma despesa. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Exatamente. 

O SR. AGENOR MARIA (PMOB- RN) -_Pois bem, o Governo não 
quer entender isso. O diálogo a respeito do pacote econômico não chega a 
esta Casa. Chega o diálogo a respeito dos problemas, ·das futricas políticas, 
eleitorais e partidárias, mas não a respeito da liberdade do voto, a respeito da 
Lei Falcão cair, essa imoralidade, uma lei que não faculta o direito dos ho­
mens de levar à televisão" e ao rádio a mensagem livre ao povo. Por que não 
cai a Lei Falcão? Para dar condições apenas àqueles que têm milhões de irem 
para o rádio, para a televisão, subjugando aqueles que querem, na realidade, 
representar o povo nas suas necessidades, nas suas aspirações. 

Por que encarece o custo da eleição? Por que encarece, nobre Senador 
Mauro Benevides? Encarece para tirar desta Casa aqueles que querem, aqui, 
tão-somente representar as aspirações populares, porque, na proporção em 
que permanece a Lei Falcão, encarece o custo da eleição. E quem é que po­
de?! Agenor Maria?! Não volto nem para a Câmara Federal! Não tenho di­
nheiro, não tenho rádio, não tenho jornal. Como·é que vou chegar?! Nem 
para a Câmara Federal! 

O camarada que vai gastar 5 ou 6 milhões de cruzeiros para se eleger de­
putado federal, ou o senador que vai gastar 15 ou 20 milhões, ele vem para cá 
defender interesses de operários?! Não vem, não, porque ele está jungido a 
outros interesses que gritam contra o interesse nacional, que gritam contra o 
interesse das massas que sofrem. 

Daí por que, nobre Senador Mauro Benevides, só acreditarei nesse diálo­
go quando for um diálogo em torno da Lei Falcão, ela precisa cair, quando 
for um diálogo através desses valores econômicos, pois que não entendo um 
salário miserável de 4 mil e poucos cruzeiros para que o homem possa manter 
a família. · - -

Digo sinceramente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, na minha terra, o ra­
paz que alcançou a maioria, serviu ao Exército, e ainda não se casou, com 
esse salário ele vai morrer solteiro, feito burro-mula. b. porque ele não pode 
casar, ele não pode ter a responsabilidade de um lar, ele não pode ter ares­
ponsabilidade de uma família. 

Pelo amor de Deus! Chegou a hora de acabar com esse salário mínimo, 
porque não corresponde, nem de longe, aos encargos do homem que é de 
maior, e trabalha, e precisa, trabalhando, viver às custas do seu labor, por­
que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que dignifica o trabalho é o homem 
poder, trabalhando, viver às custas do seu suor. 

Pergunto, Sr. Presidente e Srs. Senadores: quem, neste País, com o des­
graçado, miserável salário mínimo pode, trabalhando, dizer que vive às cus­
tas dele? Não pode. E, não podendo, perde naturalmente o amor pelo labor. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, o homem que perde o amor pelo labor, o ho­
mem que é pobre e precisa trabalhar, vai ser um marginal, vai perder todo o 
resquício de dignidade, vai ser um pulha, um traste, um verme. Por quê? Por­
que esta sociedade que está aí é egoísta, materialista, inconsciente, está levan­
do o homem que trabalha a perder o interesse pelo labor. 

Nós, senadores, sabemos que com 150, 200 mil cruzeiros não estamos 
mais vivendo. Sim. NãO"- estamos podendo manter nosSo carro, nossa casa, 
noSsos filhos em colégio, nossa feira, nossos encargos. Como é que esse ho­
mem pode viver com 4 mil e poucos cruzeiros? E o pior, nobre Senador Mau­
ro Benevides, é que sobre esses quatro mil e poucos cruzeiros ainda há o des­
conto de 8% do INPS. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Pois não. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Ainda domingo, no Município 
de Senador Pompeu, no Ceará, alguns trabalhadores em obras de emergência 
chegaram a mim, ao Deputado Paes de Andrade, ao Deputado Castelo de 
Castro -e viajãvamos para recolher dados em torno da situação climática 
daquela faixa do território cearense- e reclamaram a nossa intermediação 
junto ao Governo Federal, no sentido de alterar aquelas diárias de emergên­
cia e possibilitar o pagamento de, pelo menos, um o salário mínimo regional 
aos trabalhadores alistados para as obras de emergência. Eles estavam perce­
bendo apenas três mil cruzeiros, nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB -RN)- Senador Mauro Benevi­
des, esse salário de três mil cruzeiros foi a maneira ignóbil, perversa que o 
Governo achou para desfibrar o hOmem do Nordeste. O Governo está trans­
formando o flagelado do Nordeste, que antes, através de Euclides da Cunha, 
era um forte, num malandro e num velhaco. Malandro, porque 100 cruzeiros 
hoje não paga trabalho de ninguém; malandro, porque o Governo dá os 100 
cruzeiros e não eXige resposta econômica, não há fiscalização; e velhaco, por­
que, com os I 00 cruzeiros, esse homem não paga a bodega-. 

Posso afirmar a V. Ex• esse tipo de ajuda ao Nordeste só tem um objeti-
VO .•. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Nobre Senador, permita-me só 
duas palavras sobre este assunto. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- ... transformar o homem 
forte do Nordeste nessa situação. Porque, Senador Mauro Benevides, 100 
cruzeiros para o flagelado, ainda o pagando atrasado, com 30, 40 dias ... 

Sou homem do interior, nasci e me criei em São Vicente e vou morrer lá, 
que é onde estão enterrados os meus pais. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI) - Dê-me só uma palavrinha, nobre 
Senador. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Só um momento. V. Ex• 
vai, mais uma vez, dizer que estou faltando com a verdade. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Não disse que V. Ex• faltou com 
a verdad_e. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)-..., V. Ex• disse que, quanto 
ao problema da irrigação, eu estava completamente enganado. Eu, Agenor 
Maria, comprei um conjunto de irrigação por 187 mil cruzeiros em outubro 
de 1979. Quis comprar um agora, no fim do ano passado. Não comprei, por­
que atualmente custa 630 cruzeiros. 630 não. Minha secretária errou. Custa 
730 mil cruzeiros. Desço da tribuna neste instante, com a minha responsabili­
dade de senador da República, e ponho meu mandato à disposição da verda~ 
de. Se estiver faltando com a verdade, V. Ex• tem o direito de execrar-me den­
tro deste Senado como bem achar conveniente. Agora, pelo amor de Deus, se 
a companhia que vende esses conjuntos de-íri:igação atestar QUO: custa 730 mil 
cruzeiros, senador, pelo amor de Deus não me procure desmentir, porque, 
quando venho para a tribuna, trago dados. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Eu disse foi o seguinte: estávamos 
num mercado de livre concorrência. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Posso provar. Não discu­
to filigranas, Senador. Discuto a realidade. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - _PI) ~ Eu não ?isse isto. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Senador Agenor Maria, que­
ro interferir. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com o maior prazer. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- O nobre Senador Bernardino 
Viana não lhe desmentiu. Apenas disse que era um jogo de mercado. S. Ex• só 
claudicou no momento em que aconselhou a furar o tanque do caminhão e 
usá-lo à guiza de conjunto de irrigação. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Bernardino Via­
na, para que V. Ex• tome conhecimento, estou aqui com uma fatura: melaço 
-melaço é um subproduto derivado do mel da cana. Melaço é subproduto 
que serve para os nossos rebanhos. Pois bem, está aqui, Senador Bernardino 
Viana: Companhia Usina São João, Engenho Central, Santa Rita, Paraíba: 
11 mil e 400 quilos de melaço; imposto: 12 mil cruzeiros, imposto de melaço 
no ano agora de 1980, que foi niim;que foi seco. Estã aqUi o imposto: 12.768 
cruzeiros. Sabe por quê? Porque o Governo da União, essa maravilha que aí 
está, arrecada hoje 73% do tributo nacional. Deixou os Estados, especialmen­
te os produtores de matêria-prima, jogados na sarjeta. A maioria precisando 
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de dinheiro, como o Estado rico da Bahia, para pagar o melhor salário à Polí­
cia. Sim. Não é o Piauí O-em o Rio Graride· do N arte. Não. E a Bahia, com a 
Policia em greve. Sabe por quê? Porque O que ganham não dá para viver com 
dignidade. . .. 

Então, pergunto: a União arrecada o grosso do tributo nacional e deixa 
os Governos do Estado sem poder pagar a polícia, deixa a9s municípios- o 
que é pior-, os municípios que têm a arrecad-ação mâxima de 3% ao ano, os 
encargos das_ estradas vicinai:S. Sim, são os prefeitos sem dinheiro, que cons­
tróem as estradas dos municípios. -Essas estradas, nobre Senador Bernardino 
Viana, são o conduto do sangue nacional, que ê çt produção rural. Ele achou 
pouco, e ainda deixou com as prefeituras e com os municípios os encargos da 
educação rural. Sim, quem paga o professor ê o município que não tem con­
dições de o fazer. Na minha região nenhum professor ganha o salârio míni­
mo, porque os municípiOs flão podem pã:gar~ Eritão, pergunto, pelo amor de 
Deus, que legislação e·essa? Que tipo de legislação ê essa em que se esvaziam 
financeiramente os tributos, tirando dos Estados e dos Municípios? Estados, 
como o seu Piauí e o meu Rio Grande do Norte, que, em certas fases do ano, 
importam mais tributo do que exportam. 

Para que a Casa tenha idéia, o Estado do -Rio Grande dO-NOrte produz 
algodão fibroso, fibra 38,40. Quando exporta este algodão para o Sudeste, 
este recebe e transforma aquela matêria~prima, aquela pluma em linha; pois 
bem, quando o Nordeste compra a linha do Sudeste deixa mais dinheiro em 
tributo, em pagamento da linha, do que recebeu na venda da matéria-prima. 
Isto grita, nobre Senador Bernardino Viana, dentro do nosso ser. Exporta­
mos a matéria-prima e o que recebemos, em pagamento, não dá para pagar, 
no caso da linha o tributo da linha. Esvaziou todos os Estados produtors de 
matéria-prima. 

Perguntei um dia ao Ministro Delfim Netto, à época Ministro da Agri­
cultura, "Sr. Ministro, o Governo fala mu~to em conter o êxodo rural. Acho, 
Sr. Ministro, que não hâ sinceridade nisto:. Porque, Veja bem V. Ex' O indus­
trial paga um tributo, e goza um crêdito fiscal que POde usaffúi primeira ope­
ração comercial; o comerciante, também paga um tributo, e goza um crédito 
fiscal que pode usar na primeira operaçãO comerciaL O agricUltor não. Ele 
paga tributo quando vende a matéria-prima, paga tributo quando compra o 
implemento. e não goza crédito fiscal nunCa". Ele não soube me responder. E 
eu queria que alguêm me respondesse por que o paradoxo. Queria que al­
guém me dissesse por que o agricUltor está subordinado. Há uma legislação 
que obriga ele a pagar imposto quando verlde, pagar imposto quando compra 
e não gozar crêdito fiscal nunca. E, ainda mais, quando ele vai vender, quem 
dá preço é quem compra. Porque são_polléos os que compram a milhões que 
vendem. 

Esta é a realidade histórica, condenável deste País. E vou além, chegou 
agora o Senador Martins Filho que dirige uma cooperativa no Rio Grande 
do Norte e luta com algodão fibroso, e está ai para confirmar as despesas com 
encargos de algodão, de juros, EGS, ICM, encargos sociais, que vão a 73%. O 
dono da terra que plantou, limpou, colheu e vendeu fica com 27%? Não, fica 
com o restante que o maquinista possa dar a ele. Esta a realidade deste País, 
Senador Bernardino Viana. 

Concedo o aparte a V. Ex', pedindo desculpas por ter demorado, mas 
posso afirmar a V. Ex' que o conjunto de irrigação custa 730 inil e não 600 
mil cruzeiros, como está aqui nas anotações. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - Quero antes de mais nada pedir 
desculpas, -já mandei buscar o meu aparte para verificar se eu disse que não 
era verdade o que V. Ex" estava afirmando - se realmente fõi ditõ, e se o foi, 
foi inconscientemente. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB _; RN)- Há uma semântica que a 
pessoa pode dizer uma coisa que signifique outra. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl)- Senador, queria ~e referir aos 3 
mil cruzeiros de emergência, que entendo, s~ndo reçebidos por uma pessoa, a 
fundo perdido, para trabalhar para si própriO, ela pode desenvolver vários 
serviços que vende ou não para valorizar sua propriedade. Cito o exemplo 
das pessoas que trabalham com palha de carnaúba, elas podem fazer, durante 
um mês, centenas de chapéus e vender, ou centenas de cestas, e aquilo será 
uma renda adicional que ela terá por mês; pode fazer um poço cacimbão -
vamos dizer- que hoje anda em torno de 40 mil cruzeiros. Se ela, num mês, 
fizer o poço na sua propriedade, esta ficará com um valor agregado de 40 mil 
cruzeiros e, depois de algum tempo, esse poço estará valorizado. Quanto à 
imprensa televisada, eu queria dizer o seguinte: uma das coisas por que mais 
lutamos, neste País, é que haja liberdade de imprensa escrita, falada e televi­
sada. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Se eu estou inscrito pode 
tirar-me. Essa impre-nsa que defende a pornografia, a prostituição, que relega 

os bons costumes, então, eu não faço aparte desse lote. pode tirar-me do 
meio. 

O Sr. Bt•rnardino Viana (PDS - PI) - Ficaria assim _c_o_nstrangido, se 
nós que defendemos a liberdade de irrli)rensa, achando que ela é tão justa e 
tão necessãria como o própio pão de cada dia, como é que nós ~amos, então, 
ter forças suficientes para impedir que a televisão passe as suas novelas, e 
quem quer que seja a assista? Eram estes os argumentos que queria apresentar 
a V. Ex' 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Bernardino Via­
na, pelo amor de Deus não diga que nós defendemos uma imprensa livre den­
tro desse conceito! Porque tenho certeza que V. Ex• mesmo defende. Uma im­
prensa que tem a liberdade de levar ao seu lar a queda dos nossos costumes e 
de nossas tradições! 

O outro aspecto ê a respeito do problema o operário. V. Ex• é agricultor? 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Sou, mas ... 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Tenho a impressão de que 
V. Ex• não conhece nem o maxixe. Sinceramente. Tenho a impressão que de 
agricultura V. Ex• não conhece nada, mais nada mesmo, apesar de conhecer 
sua profissão com profUndidade extraordínária. Ninguém é obrigado a co­
nhecer de tudo. Senador, digo a V. Ex• quem criou esses cem cruzeiros a fun~ 
do perdido proibiu o homem até de colher algodão. Ele não pode fazer outro 
serviço senão aquele que está faZendo. Se a fiscalização o pegar fora daquele 
serviço, que não ê mais nada, ele perde realmente aqueles cem cruzeiros, 
aquela dotação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -O tempo de V. Ex• jâ estâ es­
gotado. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Vou concluir, agradecen­
do a deferência da Mesa e pedindo a quem de direito o _seguinte: estão aqui os 
Governadores Antônio Carlos Magalhães, da Bahia, e Marco Maciel, de Per­
nambuco, solic~tando alimentos ao Ministro da Saúde para milhões de pes­
soas que têm carência alimentar no Nordeste. Está aqui o quadro de salários, 
que vai de }9_de novembro de 1979 até o salário atual, e o quadro da inflação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, nesse quadro- que não fui eu que fiz­
é o quadro atual da realidade, e há uma defasagem de 44,76% jâ ago.ra. Aip.da 
falta anexar aqui a inflação de abril que vai passar- é lógico- maiS de 50%. 
O Governo tein que convir que o reajuste salarial tem de cobrir essa defasa­
gem, pagando o sofrimento de s_eis meses em que o pessoal comprou menos, e 
dar a-o assalariado ... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Lembro a V. Ex• que o seu 
tempo está ~gotado, e ainda temos outros oradores inscritos. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- ... um salário à altura de 
cobrir essa defasagem. 

Concluo, agradecendo a deferência da Mesa e pedindo desculpas aos 
meus pares. E, mais uma vez, pedindo a Deus, na sua bem-aventurança, para 
ilum_inar as autoridades responsáveis. porque, se eles não cuidarem breve ra­
pidamente desse problema, Sr. Presidente, não sei para onde vamos ser arras­
tados. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AGENOR MA­
RIA EM SEY DISCURSO: 

Novembro de 1979 - 5,6 
Dezembro de 1979 - 7,3 
Janeiro de 1980 - 6,2 
Fevereiro de 1980 - 4,2 
Março de 1980 - 6,6 
Abril de 1980- 5,7 
Maio de 1980- 6,4 
Junho de 1980- 5,9 
Julho de 1980 - 8,4 
Agosto de 1980- 6,9 
Setembro de 1980 - 5,3 
Outubro de 1980 - 7,6 
Novembro de 1980- 7,6 
Dezembro de 1980 - 6,6 
Janeiro de 1981 - 8,5 
Fevereiro de 1981 - 8,5 
Março de 1981- 8,5 
Total- /56.56% 

Inflação 



Março de 1981 DIÁRIO DO COI'GRESSO NACIONAL (Seção ll) Sábado 21 465 

Salário Mínimo - RN 

i' de Novembro de 1979- Cr$ 2.100,00 
I' de Maio de 1980- Cr$ 3.189,00 
i' de Novembro de 1980- Cr$ 4.449,60 
Total - /11,8% 
Defasagem - 44,76% 

GOVERNADORES PEDEM ALIMENTO 

Os governadores Antônio Carlos Magalhães, da Bahia, e Marco Maciel, 
de Pernambuco;solicita:i'am ao Mirtistro Waldyr Arcoverde, da Saúde, medi­
das em caráter de emergência para intensificar a distribuição de alimentos no 
Nordeste, tendo em vista o alto índice de desnutrição que afeta a população, 
agravado agora com o período de seca. Segundo os contatos mantidos pelos 
governadores, foram sugeridas ainda ao Ministro da Saúde - sugestão que 
se repetirá ao Ministro Mãrio Andreazza, do Interior- fontes de recursos fi­
nanceiros para que sejam fortalecidos os programas de suplementação ali­
mentar. 

O governador Antônio Carlos Magalhães indicou a Arcoye_rde que. uma 
das possíveis fontes de renda para intensificar a distribuição de alimentos -
ampliando-se também os programas de venda de gêneros alimentícios a 
preços mais baixos e, portanto, mais acessíveis à população de baíxa renda­
seria destinar ao Nordeste uma parte dos recursos gastos pela União para 
subsidiar o trigo na região. No ano passado, conforme as informações, o Go­
verno gastou aproximadamente 60 bilhões de cruz~iros para subsidiar o trigo 
em todo o País, subsídio que está sendo retirado e que em 1982 não deverâ 
mais existir. Os governadores lembraram ainda ao ministr.o. __ a convocação 
para a reunião da SUDENE em fins deste mês cJUãrido se discutirão proble­
ma da desnutriçãO no Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Embora atenuada com as últimas chuvas caídas no Nordeste, a situação 
climática ali continua a galvanizar as atenções das autoridades, das lideranças 
políticas, do empresariado, dos trabalhadores rurais, enfim, de todos os seg­
mentos da comunidade. 

Muitas medidas vêm sendo postas em prâticã, dentro da programação 
da emergência, com vista a reduzir os danosos efeitos da calamidade que, des­
de 1979, se abateu sobre aquela extensa faixa do território nacionaL 

Durante a reunião da última quarta-feira, o· Conselho de Desenvolvi­
mento Econômico e o Conselho Monetário Nacional adotaram várias provi­
dências relãcionadas com a estiagem, divulgadas amplamente pela imprensa, 
com as características de "magnanimidade'' por parte do Governo Federal. 

Destaque-se que, entre as dotações discriminadas, com o objetivo de se 
alcançar o total de lO! bilhões de cruzeiros, constou a destinada ao orçamen­
to do FINO R no montante de 32 bilhões, quantia oriunda da opção dos con­
tribuintes do Imposto sobre .a Renda, efetuada expressamente em favor da­
quele Fundo, gerido pela SUDENE. 

Em 1980, aliás, já era aquele teto- 32 bilhões- postulado pelo Supe­
rintendente da Autarquia, Dr. Valfrido Salmito Filho, embora a decisão pre­
sidencial. com base em Ex.posiçào de Motivos dos Ministros da ârea econô­
mica, tenha reduzido a menos da metade os recursos então alocados. 

A indignação e o inconformis·mo das entidades de classe da Região leva­
ram o Governo a conceder, ainda no passado execício, uma majoração de 4 
bilhões, dando lugar a que o FINO R viesse a dispor de 16 bilhões de cruzei-
r os. 

Constata-se, assim, que os 32 bilhões anunciados para o corrente exercí­
cio eram os de que, em 1980, necessitava a SUDENE para aplicação nos pro­
jetos com execução iniciada em âmbito de sua jurisdição! 

O impacto do noticiãrio, com o volume das importâncias comprometi­
das, está a exigir o presente reparo, excluindo-se do montante indicado, pelo 
menos, aquele destinado ao Fundo de Investimento do Nordeste. 

Até o dia 26, quando o Ministro Mário Andreazza comparecerã ao Se­
nado para expor os planos governamentais relacionados com o Polígono das 
Secas, há uma esperança de que novas medidas possam vir a ser assentadas 
em favor dos trinta e seis milhões de habitantes, ali radicados. 

Entre elas. Srs. Senadores. bem que poderia ser inclUída a dispensa do 
Imposto Territorial Rural referente ao exercício de /980 e incidente sobre as 
propriedades localizadas nos municípios que "estejam enquadrados na emer­
gência. 

Caberia, assim, ao INCRA, qUitar as notificações respectivas, isentando 
os contribuintes do ônus decorrente do pagamento do ITR, alusivo ao exercí­
cio pretérito. 

Fica, pois, neste ligeiro registro da tarde de hoje, a sugestão ora formula­
da, com a expectativa de que as autoridades competentes venham a torná-la 
realidade. 

Era· o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nado.r Franco Montoro, por cessão do nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB-SP. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A rígida centralização política e administrativa é a principal responsável 
pela grave situação econômica e social em que se encontra o Pais. 

Tudo é decidido em Brasília, através de uma buroc_racia fechada e autori­
tária. O Governo não confia nos Prefeitos, nas Câmaras Municipais, nos tra­
balhadores, nos empresários, nos professores, nos agricultores, nos profissio­
nais, sejam eles médicos, engenheiros, agrônomos. enfermeiros, contabilistas 
ou administradores. Tudo deve ser resolvido centralizadamente. autoritariaw 
mente e uniformemente, como se os problemas do País fossem simples, uni­
formes e plenamente conhecidos pelos inspirados burocratas de Brasília. 

O povo já diz em sua sabedoria: ou o Brasil acaba com a burocracia ou a 
burocracia acaba com o Brasil. 

Em matéria de agricultura, saúde, habitação, ensino, cultura, créditos, 
juros, transportes, etc. etc. etc., a palavra defi.nitiya e irrecorrível ê dada rigi­
damente em Brasília. 

E essa centralização se agrava cada dia. Agora é a vez do SESI, SESC, 
SENAI, SENAC. Através_do expediente também autoritãrio de um decreto­
lei, o Governo determina que as contribuições para essas entidades sejam 
agora centralizadas em Bra~ília, em mãos do Min_istério da Previdência So­
cial; e ainda mais: que os planos de trabalho do SESC, SESI, SENAI e SE­
NAC, que tanto serviço tem prestado à família brasileira, em qualquer um 
dos 3.900 municípios brasileiros serão previamente e centralizadamente apro­
vados. sempre em Brasflia, pela Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República. 

O que se impõe ao País, como medida sa.Ivadora, é a adoção de urna co­
rajoSa política de de:sc~ntralização. que substitua a burocracia autoritária por 
uma efetiva participação dos diferentes setores da comunidade brasileira. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB-CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MOTORO (PMDB-SP)- Com prazer, ouço o aparte 
de V. Ex•. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB-CE)- Nobre Senador Franco Monto­
ro, no caso específico do Decreto n'? 1.861, que alterou a destinação dos recur­
sos alocados ao SESC, ao SENAC, ao SESI, ao SENAI, transferindo-os para 
o Fundo da Previdência Social, o que deve ser ressaltado é que o decreto~ lei 
tem a data de 25 de fevereiro, portanto, três dias antes do início do período 
normal de trabalhos do Congresso Nacional. Houve como que um propósito 
reiterado, mais uma vez, nesse decreto, de se marginalizar o Congresso Na­
cionai. Porque sabe V. Ex• que, pela singularidade do rito regimental que cer­
ca a tramitação do decreto-lei, não podem Senadores e Deputados alterar 
aquela proposição do Executivo, nós nos limitamos ou a aprovar ou arejei­
tar. Seria o caso de Senadores e Deputados se congraçarem para oferecer um 
embargo definitivo a esse pOsicionamento do Governo rejeitando, jã no De­
creto n'? 1.861, aqui no Congresso Nacional. Seria, realmente, uma medida de 
extraordinária signifiCação e representaria, por outrO lado, uma lição àqueles 
que estão dominados por esta fúria legisferante que domina a vida pública do 
País. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB.SP)- V. Ex• tem razão. 

O Presidente da República fala em diálogo, mas impõe ao Congresso um 
monólogo autoritário. Isso interessa a milhões de trabalhadores. O norma{ 
seria mandar um projeto de lei. O Poder competente é o Poder Legislativo. 
Não,(! o decreto autorítãri"o, é o monólogo prepotente. O diálogo é para pro~ 
paganda, para tentar deixar mal a Oposição. (Muito bem!) O Governo prati­
ca, está aí um exemplo, o monólogo autoritário. Despreza o Congresso Na­
cional, retira a competência legislativa, não concorda com a devolução das 
prerrogativas, quer a aprovação de projetos pelo decurso de prazo, e comete 
erros, um após o outro. 

O Projeto de Lei dos Estrangeiros recebeu no Congresso 197 votos con~ 
tra 3 votos a favor. Q.ua.renta e oito horas depois era declarado aprovado pelo 
decurso de prazo, porque v GOverno pr~ssionou o seu Partido para não com­
p!!recer. !'-.1onólogo autoritário, na realidade e na prática. Diálogo democrãti .. 
co, para efeitos de propaganda e de comunícação. Esse decreto do SESI é a 
mesma medida, o mesmo processo e o pior, a mesma tendência centralizado­
ra. 
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Se estão morrendo crianças no Brasil, de fome, é por causa da burocra~ 
cia; se falta feijão, é por causa da burocracia, porque, inclusive juros e em~ 
prêstimos são decretados pelos burocratas de Brasília. 

Acabo de percorrer .dezenas de municípios; ontem, ouvimos o Líder do 
Governo falar em bilhões que serão entregues à agricultura. Pois bem, trans­
mito à Casa a informação que me foi dada por tOdOs os chefes de Carteiras 
Rurais nos bancos de todo interior do Estado de São Paulo: "a Carteira estâ 
fechada, não hã empréstimos". E quando se empresta, o juro é de 70%. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB-RN)- Empréstimos, hã; o que não hã é 
dinheiro. -

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB-SP)- E por quê? É que aqui em 
Brasília, os burocratas decidem tudo e ninguém fala em nenhum Congresso. 
Este é o problema do Brasil. E, agora, o que fez o Governo? Tomou quatro 
instituições que trabalhavam razoavelmente com uma direção autônoma, e 
chamou a si os recursos todos, centralizados agora em Brasília- e os planos 
aprovados pelo Ministro do Planejamento. 

Será que aqui, no Congresso, podem concordar com isto? Se quisessem 
modificar, melhorar, a solução é opor a essa centralização autoritária, uma 
descentralização democrática; no c"aso dessas entidades, o que se recomenda~ 
ria seria o estudo de fórmulas de participaçãO dos industriârios e dos comer­
ciáriOs -nOif'órgaos Colegiados dessas instituições, e não a sua subordinação, 
agora, ao Ministério do Planejamento, e ao Ministério da Previdência Social. 
Mas é que na realidade o Governo, o modelo dominante, não confia em nin­
guém senão no burocrata, não confia em ninguém, não há patriotas neste 
Brasil, só os burocratas, só eles são competentes, só eles são patriotas. 

Em relação à Previdência Social, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que 
acontece é outra enormidade: escândalos sobre escândalos, desvios de verbas, 
filas em todOs os -municípios do Brasil para que o trabalhador busque a sua fi­
cha para ser atendido no dia em que se vai fazer a designação. Vai mal, e qual 
é a razão disso? t que toda a Previdência Social, de alto a baixo, depende da 
penada de um homem, como se o Brasil fosse uma pequena casa, como se o 
Brasil não tivesse essa dimensão continental, e diferenças profundas de uma 
para outra região, de uma para outra cidade. Que se impõe é substituir essa 
tendência centralizadora por uma tendênci<i. descentralizadora. 

Por essa atitude de não confiar no povo, na comunidade brasileira, na 
população brasileira, por uma série de medidas de confiança na população 
brasileira, e para que não se diga- e muitos inconscientemente repetem uma 
expressão que é ü1juriosa à Oposição, dizenâo que a Oposição apenas critica, 
não propõe. 

Dentre as centenas de propostas que a Oposição tem feito, quero men­
cionar hoje, uma, ligada precisamente à Previdência SOcial, que diz respeito 
ao interesse de dezenas de milhões de brasileiros, praticamente toda a popu­
lação brasileira, que depende direta ou iridiretamente, mais cedo ou mais tar­
de, da Previdência SociaL E como é constituída essa previdência? Quem con­
tribui para a Previdência? São os empregados, sã_o as empresas e deveria ser o 
Governo. O Governo, entretanto, é o grande devedor da Previdência Social, 
não paga, mas em compensação é o único que ma:ltda, e manda centralizada­
mente, autoritariamente. 

Ao invés da centralização decretada pelo Governo, o que e se recomenda 
no caso das entidades citadas, é a adoção de fórmulas de participação dos in­
dustriários e -comerciários nos 6!-gãos colegiados das mesmas. 

E, no caso do INPS, a solução que se impõe é também a descentrali­
zação. 

O melhor instrumento para corrigir os erros, desvios e as -deficiências da 
Previdência Social no País consiste em assegurar a participação dos emprega­
dos e dos empregadores na administração do INPS. 

Eles são os ínterêssados, eles são os contribuintes. A OIT - Organi­
zação Internacional do Trabalho, organismo criado inclusive com a partici­
pação do Brasil, de cujos quadros o País participa, recomenda que nas maio­
res e melhores democr-acias do mundo, o regime é colegiado, é o da partici­
pação dos empregados. 

Fizemos esta proposta, ela está tramitando no Congresso através do Pro­
jeto de Lei o9 240, de 1980, -que- eStabelece a participação de representantes 
dos empregados e dos empresários na administração da Previdência Social. 
Esta mesma providência é reclamada de uma forma mais ou menos clara por 
todo o País. 

Ainda hâ dois dias, esta Casa foi visitada por uma comissão de médicos 
que, no seu documento dirigido à população, apontava no item 59; 

.. 5 - Denunciamos que o din-heíro da Previdência Social é do 
trabalhador e este não tem sido consultado sobre como gastá-lo. 

Lutamos pela participação do trabalhador, através dos seus 
sindicatos e associações nos 6rgâos de administração da Previdência 
Social." 

A abertura democrática tem que ser, também e fundamentalmente, uma 
abertura social. 

O INPS e seus desmembramentos, o lAPAS e o INAMPS, silo mantidos 
com as contribuições de empregados e empregadores e uma pequena quota 
do Governo, que, aliás, não vem sendo paga. Impõe-se, por isso a partici­
pação dos interessados na administração do INPS. 

Com esse objetivo apresentamos ao Senado o Projeto de Lei n9 240, de 
1980 estabelecendo as seguintes normas: 

1. cada um dos Institutos- INPS, lAPAS e INAMPS- serã 
dirigido por um Conselho integrado por três representantes: um do 
governo, outro dos empregados e um terceiro dos e011.pregadores; 

2. os representantes classistas serão eleitos, para um mandato 
de 4 anos, pelas entidades sindicais das respectivas categorias e por 
elas remunerados; 

Apontamos essa remuneração pela própria categoria para fugir a uma 
vedação constitucional, que não nos permitiria criar um cargo remunerado 
pelo Poder Público e isso representa uma vantagem. Na legislação de outros 
países essa é a solução; como representante dos empregados ele será remune­
rado pelos empregados e manterâ assim a sua qualidade de representante e 
delegadq dos errtpregados, _da mesma maneira o representante dos emprega~ 
dores será pago pelas associações dos empregadores para mostrar a sua vin­
culação, não ao Governo, mas àquela categoria que ele representa. 

3. junto às Delegacias Regionais e Úrgãos locais dos ligados à 
Previdência Social, funcionarão Conselhos Fiscais, também integra­
dos por representantes dos empregados e empregadores, eleitos por 
estes, com mandatos certos e nas mesmas condições. 

4. caberá aos Conselhos Fiscais zelar pelo cumprimento das fi­
nalidades da previdência social e representar ao Conselho Adminis­
trativo para a correção das irregularidades. 

Dada a importância da matéria e o interesse da população trabalhadora 
em uma solução instítuciorial dos graves problemas da previdência social, so­
licitamos às ComissõesTêcnicas e 'às diversas bancadas que integram este Ple­
nário, no sentido de ser dada rápida tramitação à esta matéria. 

É uma sugestão concreta que diz respeito ao interesse de milhões de tra­
balhadores e que depende de uma solução dada por esta Casa. 

Há inúmeras outras matérias que têm hoje a mesma marca da centrali· 
zação. Permito-me, antes de concluir, citar apenas um outro exemplo que 
mostra a gravidade, o defeito do atual regime e da sua causa fundamental. 
Refiro-me ao PIS-PASEP, que é constituído de contribuições que vêm de 
3.900 muniCípios do Brasil. Todas as empresas contribuem e as repartições 
públicas também; é patrimônio dos trabalhadores e dos funcionários. Mas, o 
que acontece? Ele está sujeito à mesma estrutura deformante, centralizadora, 
autoritária e burocrática. Esse dinheiro sai de todos os munic(pios e vem- todo 
para Brasília. E sabem os Srs. Senadores em quanto importa o patrimônio do 
PIS-PASEP, hoje? É de 440 bilhões de cruzeiros. É o orçamento do Estado de 
São Paulo. Ê maior que o orçamento da Argentina. Quem o dirige?' t um bu­
rocrata, nomeado pelo Presidente da República. Qual a fiscalização? Nenhu­
ma. E qual a aplicação? Entre outras não tenho dúvidas em afirmar que o fa­
moso emprêstimo ao Grupo Lutfalla foi feito com esse dinheiro, e váriaS ou­
tras aplicações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estão aí algumas amostras daquilo que 
não pode continuar. A Oposição está aqui para apresentar alternativas e pede 
à Bancada do Governo que tenha aquela posição que o Presidente pediu. S. 
Ex• não quer que seus deputados digam o que o Presidente deseja, mas aquilo 
qut: o povo quer e, se necessário, divirjam de S. Ex•s to apelo que fazemos 
para que esse projeto e outros, melhorados com as contribuições das Comis­
sões. possam dar à família trabalhadora brasileira e a toda a população de 
nossa terra uma solução que atenda a essa exigência fundamental de nosso 
desenvolvimento: que se tenha confiança no homem brasileiro. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - O orador seguinte, o Senador 
Evandro Carreira, entrou em entendimento com S. Ex• o Senador Bernardino 
Viana para que este falasse em primeiro lugar. 

Com a palavra o nobre Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Para afastar dúvidas, quero registrar nos anais desta Alta Casa do Con­
gresso Nacional que o Banco do Brasil incluiu no seu orçamento monetário 
para 1981, recentemente aprovado, a verba de 146 bilhões e 700 milhões de 
cruzeiros para investimentos agropecuários. 
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As aplicações em crédito rural, através do sistema bancârio, deverão 
apresentar, ao final deste ano, o saldo de l trilhão e 180 bilhões, sendo 895 bi~ 
lhões de cruzeiros do Banco do Brasil e 289 dos demais bancos. 

A parcela referente ao Banco do Brasil ficará assim distribuída: 
- custeio agrícola 454,5 bilhões de cruzeiros 
- in vestimentas agropecuários 146,7 bilhões de cruzeiros 
- lavouras de café 86,4 bilhões de cruzeiros 
- PROTERRA 67 ,O bilhões de cruzeiros 
-programas especiais para o Norte e Nordeste 21,4 bilhões de cruzeiros 
- custeio pecuário 31 ,O bilhões de cruzeiros 
-operações relacionadas com a política de preços mínimos 30,6 bilhões 

de cruzeiros 
- comercialização agropecuária 21,4 bilhões de cruzeiros 
-lavouras d~ cana vinculadas ao Proálcool 21,0 bilhões de cruzeiros 

- demais financiamentos rurais I 5,0 bilhões de cruzeiros 
Em dezembro de 1980, o saldo dos empréstimoS ao setor rural chegou a 

771 bilhões e 400 milhões de cruzeiros, sendo 606 bilhões do Banco do B.rasil 
e 165 bilhões e 400 milhões dos outros bancos come~ciais. O incremento serã, 
portanto, de 53 por cenro. 

t bom notar que o PROTERRA não existe ape-nas no p-apel: Para este 
-o, só o Banco do Brasil destinou a verba de 67 bilhões de cruzeiros para 

,.)sa espécie de financiamento altamente subsidiado. O Banco o Nordeste do 
Prasil é também agente financeiro, mas ignora qual a verba por ela destinada 
,;t.Q programa. 

Quero aproveitar o ensejo, para citar fatos econômicos _ocorridos que 
JUlgo da maior importância. O primeiro deles é o do Bra_s_il haver se colocado 
em primeiro lugar entre os exportadores de açúcar. Realmente, o Brasil ex­
portou dois milhões seiscentos e _sessenta e duas toneladas no ano passado, 
tornado-se o maior exportador mundial do produto. 

De acordo com os_dados divulgados pela Cacex, essas vendas representa­
ram para o País divisas superiores a l bilhão e 300 milhões de dólares. Em se~ 
gundo e terceiros lugares ficaram a Austrália e Cuba, respectivamente, 2 mi~ 
lhões 420 mil e 2 milhões e 300 mil toneladas. 

É a primeira vez que o Brasil alcança essa posição em toda a história do 
Acordo Internacional do Açúcar, firmado em Genebra, em novembro de 
1977. 

O outro fato que merece ser mencionado é o de haver o Brasil exportado, 
em 1980, o montante de 20 bilhões, 131 milhões de dólares, contra 15 bilhões 
244 milhões, em 1979. Ainda assim, o resultado da balança comercial brasilei­
ra apresentou o déficit de 2 bilhões 829 milhões de dólares, pois as nossas im­
portações somaram apenas 22 bilhões 960 milhões de dólares, dos quais as 
importações de petróleo alcançaram 9 bilhões 367 milhões de dólares. 

Apesar de alguns companheiros acharem que a política financeira do 
Governo Federal é altamente danosa para os interesses desse produto nobre 
que é _o café, as vendas no exterior no ano passado lideraram a pauta de ex­
portações, com o faturamento de 2 bilhões 785 milhões de dólares. 

Esses dados e esclatcx:imentos que ficam reg_ist_!'!_~S'~ __ nos Anais deste Se­
nado Federal, de algum modo comprovam a vitalidade da economia brasilei~ 
ra e o esforço e a dedicação das autoridades monetârías. 

Era~ que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador _Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA Pf{ONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR_ PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador José Lins. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC, Pron~ncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Efetivamente, o assunto que me traz à tribuna é sobremaneira sintético, 
mas de uma intensidade de significação, para Santa Catarina, excepcional. 

É que no dia de amanhã serão inauguradas as atividades da SIDERSUL, 
em Imbituba, o grande sonho catarinense da constituição da sua siderúrgica. 

De modo que, tendo escolhido a Cidade de Imbituba para sede da em­
presa, no dia de amanhã esta rã em festa o Estado de Santa Catarina, por ver 
que mais um passo é dado no sentido de concretização dessa vetusta, antiga, 
antiqüíssima aspiração catarinense-. 

Eu queria fazer eSte registro porque sei da importância que esse fato tem 
para a vida econômica: de Santa Catarina. 

A Diretoria Executiva da SIDERSUL Catarínense S/ A., transfere-se 
agora de Florianópolis para Imbituba e inicia ali as suas atividades. 

O Governo Federal, nos setores que lhe estão afetos, de cooperação com 
o desdobramento da obra da SIDERSUL, confirmou todo o cronograma es­
tabelecido, e na última audiência do nosso Governador do Estado, Dr. Jorge 
Konder Bornhausen, com o Senhor Presidente da República, Sua Excelência 
também determinou que para o orçamento de 1982 se consignassem as do­
tações indispensáveis, dentro do cronograma estabelecido, para o desdobra­
mento da construção da Siderúrgica de Santa Catarina. 

Eram estas as considerações que desejava experider, com a minha alegria 
e minha satisfação por este fato tão in vulgar e de tanta expressão na vida ca­
tarinense. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Afuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTER/0 RM ENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É com profundo orgulho que quero registrar nos Anais do Senado a 
eleição e posse, na Presidência do Supremo Tribunal Federal, do eminente 
Ministro Xavier de Albuquerque, emêrito jurista e magistrado que honra 
aquele Excelso Pretória e enriquece a galeria dos homens públicos do meu Es­
tado, amazonense que é por nascimento e amor à terra que tem a ventura de 
tê-lo entre os seus mais egrégios filhos. 

Trata-se, em verdade, Sr. Presidente, de uma personalidade admirável 
em que as mais nobres virtudes se unem para resultar numa figura que, não 
obstante a espontânea fidelidade às suas raízes, dir-se-ia ática pela invariável 
serenidade e britânica pela elegância permanente de um autêntico cavalheiro. 

Mas é, sobretudo, íntegro e culto. Um magistrado nato, bem como um 
mestre perfeito, inesquecível para quantos hauriram seus ensinamentos na 
gloriosa Faculdade de Direito da Universidade do Amazonas, da qual é cate­
drático de Direito Judiciârio Penal. E foi graças exclusivamente a esse seu pa­
trimônio moral e intelectual que galgou as culminâncias da nossa Suprema 
Corte. 

Sendo este pronunciamento um simples registro da posse do meu emi­
nente conterrâneo na chefia do Poder Judiciário do País, desejo apenas acres~ 
centar as minhas congratulações a S. Ex• e deixar consignados perante os Srs. 
Senadores, mais que o natural respeito, a imensa admiração e o justificado 
orgulho que nós, amazonenses, temos pelo Exm9 Sr. Ministro Xavier de f\.1~ 

buquerque. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- De acordo com as indicações das 
Lideranças a Presidência designa Comissão Especial Externa composta pelos 
Srs. Senadores Almir Pinto, Helvídio Nunes, Martins Filho, Alberto Silva, 
Marcos Freire e Mauro Benevides para, atendendo solicitação contida no Re­
querimento nv 11, de 1981, de autoria do nobre Senador Marcos Freire, visi~ 
ta r as áreas mais atingidas pela atual estiagem, verificar a extensão do flagelo 
e as medidas que estão sendo postas em práti~. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a da próxima segunda-feira, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno único, do requerimento nv 177, de 1980, do Senador 
Amaral Furlan, solicitando a transcrição, nos anais do Senado Federal, de 
um voto de congratulações com a Editora da Universidade de São Paulo por 
motivo do lançamento do milésimo qüingentésimo título de sua notãvel co~ 
leção de obras do mais acentuado valor cultural, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 65, de 1981, da Comissão 
- De Constituição e Justiça. 

-2-
Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 38, de 1980, 

do Senador Paulo Brossard, que acrescenta artigo ao código civil para dispor 
acerca da escritura pública e seus requisitos, tendo 
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PARECERES, sob nos 893, de 1980 e 61, de 1981, da Comissão 
-De Constituicão e Justiça -1" Pronunciamento: pela constitucionali­

dade e juridicidade, e, no mêrito, favorável, nos termos de substitutivo que 
apresenta; 

2~> Pronunciamento: contrário às emendas números 1 e 2 de plenário. 

-3-
Discussãó, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'i' 106, de 1979 

(nv 2.650/76, na Casa de origem), que dispõe sobre a responsabilidade civil 
das Agências de Empregados Domésticos, tendo 

PARECERES, sob n's 977 e 978, de 1980, das Comissões: 
- De Constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
De Legislarão Social, favorável. 

-4-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nv 215, de 

1979, do Senador Nelson Carneiro, que estabelece critério para a concessão 
do adicional de insalubridade aos trabalhadores e dâ outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 888 a 891, de 1980, da Comissões: 

-De Constituição e Justiça, ]9 Pronunciamento: pela constitucionalida­
de e juridicidade do projeto; 

2" Pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do substituti­
vo da Comissão de Finanças; 

- De Legislação Social. favorável; e 
- De Finanças, favorável ao projeto nos termos do substitutivo que 

apresenta, com voto vencido dos Senadores Saldanha Derzi e Joã-o Lúcio. 

-5-
Discussão, em primeiro turno (aprecia-ção preliminar da juridicidade, 

nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 94, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que revoga o art. 30 da Lei nll 
6.620, de 17 de dezembro de 1978, tendo 

PARECERES, sob n' 1.033, de 1980, da Comissão 
- De Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido, em 

separado, do Senador Lázaro Barboza, e voto vencido dos Senadores Nelson 
·Carneiro e Helvídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE 19-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Como Líder, pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. SenadorCs: 

Após 1964 houve por parte dos que assumiram o poder neste País, a 
preocupaç_ão quase obsessiva de se fortalecer o Executivo. Assim é que, face à 
Constituição de 1967, dentro do contexto político-militar que se havia confi­
gurado, procurou-se justificar essa hipertrofia do Poder Central e, especifica­
mente, do Executivo Federal, com a complexidade dos problemas do mundo 
moderno e exigir rapidez nas decisões de Estado. 

E entre os excessos que são cometidos em nome da agilização governa­
mental estava a consagração do instituto dos decretos-leis. Instituto este que 
só tinha um precedente em nossa História constitucion-al, exatamente a Cons­
tituiçãO fascista de 1937, que seria imitada pelo texto que veio a ser aprovado 
pelo CongreSSO Nacional, em situação excepcional que, evidentemente, confi­
gurava o Estado de Sítio e, como tal, tornava ilegítima qualquer função cons­
tituinte. 

O fato é que o Decreto-lei veio a ser consagrado e ainda hoje estâ vigen­
te. Sabemos das críticas acerbas surgidas em torno desse estranho instituto 
que, embora condicionado, estabelece um campo tão amplo e liberal para a 
sua utilização por parte dó Presidente da República. Daí o Congresso Nacio­
nal vir testemunhando urna verdadeira enxurrada de decretos-leis que se suce­
dem, muitas vezes extrapolando os próprios parâmetros previstos no texto 
atualmente em vigor. 

Assim, diz o art. 55:_ __ 

.. 0 Presidente da República, em casos de urgência ou de inte­
resse público relevante, e desde que não haja aumento de despesa, 
poderá expedir decretos-leis sobre as seguintes matêrias: 

I - segurança nacional; 
11- finanças públicas, inclusive normas tributárias; e 
111 -criação de cargos públicos e fixação de vencimentos." 

As restrições que se levantaram contra tal instituto foram de tal ordem 
que um ex-Senador da República, integrante do sistema dominante, tentou 
amenizar o seu aspecto draconiano, apresentando uma emenda exigindo que 
só fosse possível decretõS-Ieís .. em casos de urgência e de interesse público re­
levante", e não com a alternativa .. ou", porque, evidentemente, baixar 
decretos-leis tendo em vista "interesse público relevante" é por demais subje­
tivo e, como tal, dá margem a abusos, como se tem registrado em todo esse 
período de tempo. 

Desnecessário dizer que, malgrado de autoria de um integrante da repre­
sentação governista --o falecido Senador Paulo Sarazate -, essa sua emen­
da não logrou êxito. 

Uma outra crítica acre que se fazia ao instituto dos decretos-leis é que ele 
abria, por assim dizer, campo à bipartição no direito de legislar. No entanto, 
os arautos oficiais justificavam que iss-o não se registraria, desde que o Con­
gresso Nacional poderia rejeitar o decreto-lei, e, como tal, tornaria insubsis­
tente o ato do Executivo. 

No entanto, acharam pouco os donos do poder. E, em 1969, quando a 
Junta Militar, impedindo a ascensão legítima do sucessor do Presidente enfer­
mo à Chefia do Governo, ela, entre as violências que cometeu, ampliou as 
condições do decreto-lei, acrescentando o§ 211, que atualmente ainda está em 
vigor e que estabelece que 

.. A rejeição do decreto-lei não implicará a nulidade dos atc•'l 
praticados durante a sua vigência~" 

Isso caracteriza perfeitamente que o Executivo legisla, e legisla de tal for· 
ma que os efeitos do decreto-lei permanecerão mesmo que a Casa das leis, da 
representação poPular-, o rejeite posteriormente - coisa que, por sinal, ja­
mais aconteceu nesta República brasileira. 

Pois bem, Sr. Presidente, como se não bastasse toda a rigidez e o autori­
tarismo do instituto implantado em 1937 e em 1967, estabeleceu-se que o 
decreto-lei é considerado aprovado se, decorrido o prazo de 60 dias, não for 
rejeitado explicitamente pela maioria do Congresso Nacional. E. o famoso dew 
curso de prazo, que tem sido uma das pedras angulares a atrapalhar a restau­
ração das prerrogativas do Legislativo. Diz-se que é preciso permanecer o de­
curso de prazo porque as matérias que o Presidente da República deseja ver 
aprovadas, não podem ficar na dependência da vontade do Legislativo. 

Admitindo-se tal alegação, apenas para argumentar, como se justificar 
isto em relação ao decreto-lei, que já é lei em vigor, antes do pronunciamento 
do Congresso Nacional? E, no entanto, permanece a situação esdrúxula de 
um decreto-lei, fruto tão-somente da vontade do Executivo, se transformar 
em lei antes da apreciação do Congresso-Nacional, e definitivamente lei, se, 
decorrido aquele prazo, não hou~er uma manifestação em contrário dos re­
presentantes do povo. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) -Com toda a satisfação. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• tem toda a razão em 
trazer à baila esta matéria que é da maior importância, no momento em que 
todos nós estamos empenhados no fortalecimento do Poder Legislativo no 
Brasil. E com relação ao decreto-lei, acontece o mesmo que vem ocorrendo 
com o veto. Não se tem notícia, nos últimos tempos, desde que esses dois ins­
titutos foram, um introduzido na Constituição e outro modificado de forma a 
aviltá-lo cada vez mais, notícia de nenhum decreto-lei, nem de veto que tenha 
sido derrubado até hoje pelo Congresso Nacional. Esta é a grande realidade 
que deve ficar registrada nos An-ais do Senado. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Agradecemos a contri­
buição que traz ao nosso pronunciamento, Senador Humberto Lucena, e que 
registra dessa forma, clara, expressa, específica e enfática, o verdadeiro absur­
do que vem ocorrendo. Mais absurdo ainda é o fato de o Presidente da Re­
pública vir usando e abusando dos decretos-leis o que por si só bastaria para 
caracterizar o autoritarismo teinãnte no Brasil. 

Trazemos à discussão, três exemplos de uso de decretos-leis que merecem 
o repúdio da Oposição brasileira. 

Através dele, no de número 1.705, de 1979, o Presidente daRe­
pública estabeleceu o recolhimento antecipado do Imposto de Ren­
da, devido por pessoas físicas que aufiram de outras pessoas físicas 
rendimentos do exercício, sem relação de emprego, de profissão le­
galmente regulamentada, como também os decorrentes de locação, 
sublocação, arrendamento e subarrendamento de imóveis. 

A antecipação do imposto - que passou a vigorar no ano pas­
sado - deve ser feita em quatro parcelas sobre o montante dos ren­
dimentos brutos recebidos nos trimestres antes dos indicados para 
recolhimento. A alíquota fixada foi de 10% os valores correspon~ 
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dentes são objeto de corre_ção monetâri~ para efeito de compen­
sação como imposto devido na declaração do exercício do ano-base 
das antecipações. Ora como a correção monetária do tributo anteci­
pado é calculada muito abaixo ao real valor do aviltamento da moe­
da verifica-se que a antecipação do Imposto de Renda, assim como 
as suportadas pelos assalariados, representam, na verdade, uma ma­
joração disfarçada do tributo, em detrimento do contribuinte sujei­
to ao seu pagamento antecipado. 

É exatamente esta a análise que consta de documento elaborado pelo 
Conselheiro Hélio Sabóia, da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Rio 
de Janeiro, mostrando que a elevação real do imposto resultante dessa ma~ 
quinação, objeto de um decreto~lei, afronta os princípios da legalidade e da 
anuidade do § 29 da Carta Federá!. 

O Governo usa o decreto-lei para fazer mágicas corno esta, ou então, 
num prisma muito mais acanhado e que depõe contra a autoridade que usa 
desse expediente, para resolver querelas provincianas, corno aconteceu agora 
com a famosa briga do Pará, em que tendo se desentendido os líderes daquele 
Estado do Norte, o Senhor Presidente da República - que resolveu optar 
por uma das alas em litígio -usa o decreto-lei para intervir em municípios 
paraenses. Ora, sabe-se que entre outros excessos do Movimento de 1964 
configurou-se a declaração múltipla de municípios-como sendo de segurança 
nacional. E para a designação daqueles que deveriam dirigir os municípios de 
segurança nacional, o governador do Estado apresentaria uma lista tríplice, 
em que o Presidente da República aprovaria um d:o.s_ n_Qm,e_s para governar o 
respectivo município. Mas eis que, diante do rompimento do Governador 
Alacid Nunes com o Governo federal- não sabemos se exatamente com o 
Governo federal ou com o Senador Jarbas Passarinho_--:: o Senhor Presidente 
da República resolveu apertar os parafusos, fechar o cerco em cima do Go­
vernador do Estado. Não vimos aqui em defesa do Governador ou do Sena­
dor do Parã, mas mostrar à Casa o absurdo de um Governo que durante todo 
esse tempo seguiu uma certa norma na aplicação da legislação dos municípios 
de segurança nacional. Na hora em que brigou com um antigo apasiguado 
seu, usa o decreto-lei- o de n9 1.866/80- para dizer, em última análise, que 
os municípios de segurança nacional ficam dependendo da confiança do Pre­
sidente da República. E emite decisões no sentido de que em a, b ou c, entre 
tantos municípios paraenses, os interventores não-merecem mais a sua con­
fiança. 

Dentro das normas anteriores, ao governador caberia mandar novas lis­
tas tríplices para cada um dos municípios cujos interventores caíram ml des­
graça presidencial. E isso não, tudo indica, por razões de ordem administrati­
va, mas porque ligados ao governador que se desligou de um determinado es­
quema oficial. Acontece que como a lista tríplice é enviada pelo governador 
que também não-merece mais a sua confiança, o Presidente usa o decreto-lei 
para dizer que, quando a lista tríplice não contiver nome que mereça na apro­
vação, o Presidente da República designará contra o que· dispõe o art. 15 de 
Constituição, de imediato um interventor, até que venha uma lista tríplice 
contendo nomes da sua confiança. 

Sr. Presidente, parece mentira, mas é verdade. Portanto, desapareceu, 
por assim dizer, aquele verniz de consideração à atitoil_QtUia_t:Stadual e muni­
cipal. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM) .,..-Aquele pudor ... 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE) -No caso de vacância do 
cargo de interventor, não é mais, pois, o Presidente da Câmara quem assume 
a prefeitura até que venha o novo Interventor. Não, o Presidente da Repúblí­
ca nomeia pura e simplesmente quem ele bem ente'nder, até que o governador, 
desavindo com o Presidente da República, envie uina lista tríplice que seja do 
agrado dessa autoridade. Enfim, anula o mecanismo da lista tríPlice, porque 
basta ele designar quem bem quiser e entender, ou o gOvernador envia a lista 
que ele deseja ou esse intervenfor provisório vai se perpetuar à frente da mu­
nicipalidade. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB) -lO o casuísmo do Governo. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- É mais um dos casuísmos 
do Governo. Portanto, um detestável instituto que foi in-serido no atual texto 
constitucional pelo autoritarismo governamental que, dele usando e abusan­
do, faz coisas de corar um frade de pedra. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS - PA) - V. E~• me permite, nobre Sena­
dor? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Pois não, nobre Senador 
Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Nobre Senador, V. Ex• vem abor­
dando realmente um tema que calha muito bem à OpoSição:- E nesta altura 

em que falamos em abertura, acho até que todos nós sentimos e trabalhamos, 
nesta fase da vida brasileira, para alcançar aquilo que desejamos, que é dar ao 
País o sentido, realmente, que ele merece, nessa altura - digamos, novamen­
te- uma democracia. No que refere, porém, V. Ex• a esse problema lamen­
tável e feliz que ocorre no meu Estado, que levou o Presidente da República a 
ter que baixar um ato, modoficado uma legislação advinda também do pró­
prio Poder Executivo, V. Ex• há de convir que chegamos a um ponto difíciL 
Imagine V. Ex• se o Presidente da República coloca um homem que deixou de 
merecer a confiança do Poder Executivo, um determinado Governador ou, 
no caso, de Prefeito de um Município de Segurança Nacional, e sistematica­
mente o governador manda lista que não mereçam confiança; nós ficaríamos 
numa roda, num tubo sem fim. Portanto, acha que não havia outra saída 
para o Presidente da República, senão,jã que lhe cabe o direitO de manter, ou 
de baixar atos, visto que estamos Vivendo dentro deste sistema, de baixar um 
ato que desse oportunidade para que Sua Excelência designasse - ele que 
pode o mais, o menos - designasse o administrador da sua confiança. Foi 
essa razão que levou o Presidente da República a agir assim. CompreePdo a 
posição de V.Ex•; compreendo a posição daqueles que defendem realmente a 
dureza, digamos assim, em que uma revolução que nos colocou, e criou o 
projeto-lei que V. Ex' criticou e que ouvimos com o maior respeito. Mas nes­
se caso específico o Presidente não tinha outra saída e eu justifico perfeita­
mente; embora V. Ex• vã me dizer, que eu como V. Ex•, que estudamos Direi­
to, que um erro não justifica o outro, mas havia necessidade de uma correção 
e esta foi feita. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- A correção, ilustre Sena­
dor Representante do Pará, ... 

O SR.PRESIDENTE (ALMIR Pinto)- Nobre Senador, V.Ex' como 
Líder poderá falar 20 minutos, já está esgotada a hora de V. Ex• e ainda há 
muitos oradores inscritos. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Concluiremos, Sr. Presi­
dente. 

Ilustre Se~!(l,dor GaDriel Hermes, o abuso maior foi a própria designação 
do governador do Pará e os dos demais Estados Federados desse País. Porque 
houve época em que aqui, neste plenário, se dizia que a eleição direta e indire­
ta era inteiramente legítima, de ver que representava a escolha do governador 
através dos representantes do povo. Quantas e quantas vezes rião vimos ser 
feita a defesa da nomeação do Governador A.lacid Nunes ou dos demais com­
panheiros seus, governadOies .. biônicos", sob a justificativa se ser o processo 
indireta tão legítimo quanto o direto. 

Mas, de repente, o ex-Líder Senador Jarbas Passarinho, numa carta que 
foi publicada pela imprensa, desnudou a realidade, porque ele próprio se en­
carregou de dizer ao Governador Alacid Nunes" ... que V. Ex• que está num 
cargo em que está por escolha de confiança do SeUhor Presidente da Repúbli­
ca, etc., etc ... " Isto é que mostra o uso e o abuso do poder, desse poder auto­
toritário, desse Poder que não tem levado em consideração o respeito à opi­
nião pública nacional. Por isso compreendemos que o Senhor Gabriel Her­
mes venha aqui justificar o mal menor,deS:âe que o mal maior, realmente, foi 
o da própria escolha dos governadores de Estado, dentro de todo o concerto 
de discricionadsmo que caracteriza este nosso Governo: 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE) -Ouvíamos V. Ex•. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Em relação ao aparte do 
nobre Gabriel Hermes, se havia correção a fazer_n_a lei que se a fizesse através 
do Congresso Nacional, que é o poder político, por excelência, e que haveria 
de decidir soberanamente sobre o assunto, não precisava o Presidente da Re­
pública recorrer ao decreto-lei. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Mas precisava, Senador 
Humberto Lucena, porque um projeto-lei exigiria um decurso de prazo relati­
vamente longo, embora pudesse ser de 40 ou, 45 dias, para o Presidente da 
República que estava ansioso de punir o governadOr rebelde, aquele pupilo 
que não correspondeu a sua confiança. Então Sua Excelência quis exatamen­
te, dar uma resposta imediata, sancionando o governador que, submissamen­
te, teve que apresentar novas listas tríplices para substituir aqueleS que, ante­
riormente, gozavam da confiança do governo estadual, federal. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- E não apenas esse decreto, Se­
nador Marcos Freire, tnas tatnbém muitos outros foram assinados pelo Se­
nhor Presidente da República às vésperas da abertura do Congresso Nacio­
nal, em período normal de trabalhos, numa demonstração inequívoca de 
açarnbaracamento de prerrogativas do Congresso. Veja V. Ex', por exemplo, 
esse Decreto~lei n9 1.861. .. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Estamos com ele em mãos 
e ele será objeto do meu pronunciamentro. 
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O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE) - ... de 25 de fevereiro, em que 
se atinge diretamente institUiÇões como o SESI, o SENAI, o SESC e o SE­
NAC,suscitando uma reação vigorosa de empresários e empregados de todo 
o País. V. Ex• faz muito bem em condenar essa _ffiria legiferante do Poder 
Executivo Federal, usurpando prerrogativas do Congresso Nacional. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Esse, exatamente, o obje­
to imediato do nosso pronunciamento. Nós iríamos chegar, exatamente, ao 
Decreto-lei n<? 1.861, ... 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMD8- P"" · ... em que o Governo no 
uso dessas atribuiç_ões que o Senador Gabriel Hermes, invade uma ârea priva­
tiva do empresariado nacional. E aí desconhecemos como o Senador do PDS, 
Senador Gabriel Hermes, que ocupou as pãginas dos jornais ainda no dia 12 
último, para dizer que se contrapõe ao referido decreto, vai poder levantar a 
voz e até brandir o seu voto, imaginem, para se contrapor, talvez, pela primei­
ra vez, a um decrerto-lei porque estã atingindo diretamente a sua classe, a 
classe empresarial quando aqui acabou de fazer a defea do instituto do 
decreto-lei. 

O Sr. Aloysio Chªvgs_ CPDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- O decreto-lei é um absur­
do. E: exatamente este o objeto do nosso pronunciamento. A colaboração que 
recebi de colegas impediu-me de entrar na anâlise do Decreto-lei n<? 1.861, 
para reafirmar a posição do PMDB, nesta Casa, em favor da revogação desse 
decreto-Lei, ou da rejeição, pelo Congresso Nacional, desse estatuto legal, 
que é atentatório contra o SESI, o SENAI, o SESC e o SENAC. Através dele 
estabelece que as contribuições compulsórias dos empregadores passarão- a 
constituir receitas do Fundo de Previência e Assistência Social. Em segundo 
lugar, o decreto aumenta a base sobe, a qual incidem as contribuições, pre­
vendo que a diferença, entre o que era e _o que passa a ser, o Governo reterã 
para outras destinações. O que é isso, senão imposto disfarçado? 

Os recursos, embora arrecadados pelo lAPAS que os repassa às entida­
des aplicadoras, não têm qualquer característica de receita pública. Com efei­
to, decisões judiciais vãrias a respeito, mostram que não se trata de imposto, 
nem de contribuições para-fisal, nem de taxa de qualquer natureza, nem de 
contribuição de melhoria etc. O SESI, o SENAI, o SESC e o SENAC não re­
cebem quaisquer recursos oficiais. Logo, configura-se, com o· Decreto-lei 
1861, a verdadeira invasão, pelo Governo, de uma área de domínio eminente­
mente privado, desde que quer dar caráter público a uma contribuição priva­
da para fins privados. 

Se há uma coisa boa, neste país, são ·as suas colônias de férias, as suas 
centenas de escolas, os seus centros de formação profissional, as suas unida­
des de ensino, os seus restaurantes, os seus departamentos de recreação e la­
zer. 

Entidades_ de direito privado, que vivem às custas do dinheiro privado, 
que têm objetivos que são estabelecidos pelas classes empresariais brasileiras,. 
as ligadas ao comércio e à indústria, visam ·a-perfeiçoar a formação profissio­
nal e a prestar assistência social supletiva aos trabalhadores. E, no entanto, 
são, de repente, sem serem auscultadas, sem qualquer audiência prévia- que 
configura uma vez mais o caráter atrabiliário deste Governo- surpreendidas 
por um decreto-lei, que surrupia o dinheiro arrecadado com o aumento da 
alíquota que aumentaram de 8 para 12%, nas contribuições do empresariado 
- surrupia porque, criando verdadeiro imposto, faz com que- a diferença vã 
para os cofres do Estado, para ser usada em outras finalidades, pela Previdên­
cia Social. 

testa a abertura do Governo, Sr. Presidente e Srs. Senadores? É esse o 
diálogo que eles querem, que surpreende, como surpreenderam com esse 
decreto-lei, os setores empresariais deste País? 

O Sr. Senador Gabriel Hermes, que é um empresário deste País, se con­
trapôs a esse d~creto-lei, somente porque caiu sobre seus calos, apertou o seu 
sapato? Hoje, quando ainda não havia me referido a esse decreto-lei, S. Ex• 

vem defender o uso de decreto-lei para determinadas coisas, o que dificultâ-lo 
a se contrapor ao uso ·do decreto-lei para outras coisas, dentro das atribuições 
que julga normais do Presidente da República. 

O decreto-lei é mau em si mesmo, o· decreto-lei é um aborto jurídico den­
tro do texto constitucional brasileiro. E o Presidente da República tem, como 
já disse, usado e abusado do decreto-lei. 

De foi-ma que a posição do PMDB é pela revogação desse decreto-lei; 
que o Governo tenha a sensibilidade- ele que errou ao fazer esse decreto-lei 
sem auscultar a sociedade - que ele tenha a humildade de revogar esse 
decreto-lei. Ou então, quem sabe, deixar que este Congresso possa rejeitar, 
ineditamente, pela vez primeíra, um decreto-lei do Senhor Presidente da Re­
pública, sem que a República fique em perigo, sem que as instituições fiquem 
abaladas. Esta é a Casa do povo, esta é a Casa da representação popular, esta 
é a Casa que deveria fazer as leis e, nãO concordar que as leis continuem sen­
do feitas dessa maneira esconsa, dessa maneira ilegítima pelo Executivo brasi­
leiro. 

Portanto, confirmando pronunciamentos de colegas nossos jâ feitos an­
teriormente, inclusive pelo nobre Senador Mauro Benevides, a posição do 
PMDB é pela rejeição através do Congresso ou pela revogação imediata, pelo 
Senhor Presidente da República, desse decreto-lei, atentatório aos interesses 
nacionais. 

Muito obrigado a V. Ex•,_Sr-. Presidente. (Muito bem!) 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

Reunião da Comissão Diretora, realizada em 26-2-81 

Às dez horas do dia _ _vitite e Seis de fevereiro do ano de mil novecentos e 
oitenta e um, reúne-se, em sua sede, a Comissão Diretora do Grupo Brasilei­
ro da União Interparlamentar para realização da sessão de transmissão de 
cargos, presentes os Senhores Deputado Raymundo Diniz, Presidente, Sena­
dores Tarso Dutra, Primeiro-Vice-Presidente, Mauro Benevides, Segundo­
Vice-Presidente, e Deputado Mac Dowell Leite de Castro, Secretário, e mais 
os Senhores Senador Murilo Badaró e Deputados Ubaldo Barém, Rosa 
Flôres, João Unhares e Edison Lobão, eleitos, em cinco de dezembro de mil 
novecentos e oitenta, para exercerem, respectivamente, os cargos de Presiden­
te, Primeiro e Segundo-Vice-Presidentes, SecretArio e Tesoureiro do Grupo 
Brasileiro da União Interparlamentar, durante o biênio 1981/2. Ausente, por 
mptivojustificado, o Senhor Deputado Rogério Rego, Tesoureiro. Havendo 
número legal, o Senhor Presidente declara abertos o_s trabalhos e, em seguida, 
faz um relato pormenorizado das atividades do Grupo, destacando as demar­
ches efetuadas, durante sua gestão, junto ao Comitê Especial sobre a Vio­
lação dos Direitos dos Parlamentares, coroadas de êxito com o arquivamento 
do dossiê brasileiro, em favereirO do ano passado. Sua Excelência agradece, 
ainda, a colaboração prestada por seus companheiros de Diretoria nesses 
dois anos de trabalho e, na oportunidade, declara que deseja registrar seus 
agradecimentos aos colaborad_ores imediatos da Comissão Diretora, os As­
sessores Heloisa de Souza Dantas, Hélio Dutra e Paulo Irineu Portes, pela de­
dicação e eficiência sempre_ demonstrada no desempenho de suas funções. 
Prosseguindo, formula votos de êxito à nova Diretoria e, declarando empos­
sado o Senhor Senador Murilo Badaró, convida Sua Excelência a assumir a 
Presidência. O Senhor Presidente agradece as palavras do Senhor Deputado­
Raymundo Diriiz e afirma qi.J."e a nova Comissão Diretora terã por roteiro se­
guir a mesma linha de conduta da que a antecedeu, no sentido de sempre ele­
var o prestigiá do Grupo Brasileiro dentro da União Interparlamentar. A se­
guir, o Senhor Presidente declara empossados os demais membros da Direto­
ria, assim como os Senhores Senadores Tarso Dutra e Mauro Benevides elei­
tos, também em cinco de dezembro de mil novecentos e oitenta e um, 
Membros do Conselho Interparlamentar. Nada mais havendo a tratar, 
suspende-se a sessão para que se lavre a Ata. Reabertos os trabalhos, às onze 
horas, é a mesma lida e aprovada. Eu, MacDowell Leite de Castro, Secre­
tário, lavrei a presente Ata, que vai assinada pelos Senhores Deputado Ray­
mundo Diniz e Senador Murilo Badarô. 
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